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INTRODUÇÃO 
 

A busca sempre renovada de alternativas viáveis à concretização da 

intencionalidade constitutiva da escola, precedida de diagnóstico e análise cuidadosos de 

suas dificuldades e carências, tem na elaboração do Projeto Político-Pedagógico um 

compromisso assumido democrática e coletivamente.  

Compreendido como a organização do trabalho pedagógico da escola na sua 

globalidade e comprometido com a formação do cidadão participativo, responsável, 

crítico e criativo, o Projeto Político-Pedagógico é a sistematização, nunca definitiva, de 

um processo permanente e coletivo de reflexão e discussão dos problemas da realidade 

escolar, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino. Produto de uma ação 

intencional acerca do tipo de educação que se quer realizar e depositário dos 

compromissos definidos de modo participativo, o Projeto Político-Pedagógico é um 

instrumento teórico-metodológico de que os envolvidos no ato educativo se valem a todo 

momento para intervir no cotidiano escolar de maneira refletida, consciente, 

sistematizada, orgânica e essencialmente democrática.  

O Projeto Político-Pedagógico que aqui se desdobra está estruturado em sete 

capítulos. O primeiro, denominado “Dos Objetivos e Princípios”, contextualiza a 

educação tecnológica no Brasil e, a partir dela, a criação do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo. O segundo capítulo, “Caracterização do Campus”, 

trata do início e prosseguimento das atividades do IFSP – Campus Piracicaba, bem como 

de sua estrutura física, corpo docente e técnico-administrativo, contexto socioeconômico 

de alunos e familiares, e o situa na realidade demográfica, econômica e educacional do 

município de Piracicaba e região. O terceiro capítulo, “Pressupostos Pedagógicos do 

campus”, discute os fundamentos da intenção educativa que orientam o processo 

formativo na instituição a partir dos seguintes eixos temáticos: Ética, Cidadania e 

Inclusão Social; Gestão Democrática; Educação Profissional e o Mundo do Trabalho; 

Ensino; Pesquisa e Inovação; e Extensão. O quarto capítulo, “Estrutura e Organização 

dos Cursos”, é dedicado às modalidades de ensino oferecidas pelo Campus Piracicaba 

nos níveis médio, superior e de especialização, além da formação continuada de docentes 

e técnicos- administrativos. O quinto capítulo, “Políticas e Ações institucionais”, trata das 

políticas institucionais de atendimento ao discente e sua integração nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. Trata, também, dos órgãos colegiados e comissões, além das 
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políticas de representatividade discente na instituição. O sexto capítulo, “Plano de ação: 

diagnóstico, objetivos e ações”, apresenta o levantamento das demandas do campus nos 

âmbitos do Ensino, Pesquisa, Extensão e Administração, as indicações das ações 

propostas para solucionar as necessidades diagnosticadas e os respectivos responsáveis 

por coordenar os encaminhamentos das soluções. Por fim, o sétimo capítulo traz as 

considerações finais sobre o Projeto.  

O documento ora consolidado é o produto de um processo diligente de reflexões 

de natureza político-pedagógica e de não poucos esforços coletivos que se combinaram, 

desde a designação da comissão encarregada dos trabalhos, para a organização escolar do 

IFSP – Campus Piracicaba, visando promover a autonomia e o protagonismo cidadão dos 

envolvidos. 
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1. DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 

 

1.1 - Histórico do IFSP  
 

No decorrer de sua trajetória centenária, o Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de São Paulo (IFSP) teve diversas denominações, sendo a primeira delas a 

de Escola de Aprendizes Artífices de São Paulo, criada por meio do Decreto nº 7.566, de 

23 de setembro de 1909. Ao todo, foram instaladas dezenove escolas, uma em cada capital 

dos Estados da República, incumbidas de oferecer ensino profissional primário e gratuito.  

Na capital do Estado de São Paulo, a inauguração da unidade ocorreu em 24 de 

fevereiro de 1910, estabelecida provisoriamente na Avenida Tiradentes e, logo depois, na 

Rua General Júlio Marcondes Salgado, no bairro de Santa Cecília. Nesse início de 

funcionamento eram ofertados os cursos de tornearia, de eletricidade e de mecânica, 

considerados incomuns se comparados ao que ministravam as demais escolas da época.  

No ano de 1937 o ensino no Brasil passou por uma estruturação administrativa 

e funcional, disciplinada pela Lei nº 378, de 13 de janeiro, e as Escolas de Aprendizes 

Artífices foram transformadas em Liceus Industriais, destinados ao ensino profissional de 

todos os ramos e graus. Outra mudança trazida pela Lei nº 378 foi a criação do 

Departamento Nacional de Educação, composto por oito divisões: ensino primário, 

ensino industrial, ensino comercial, ensino doméstico, ensino secundário, ensino superior, 

ensino extraescolar e educação física. 

Novas reformas na educação profissional ocorreram em 1942, quando o 

Decreto-Lei nº 4.073, de 30 de janeiro, definiu a Lei Orgânica do Ensino Industrial. Cabia 

a esse ramo de ensino, de grau secundário, formar profissionais aptos ao exercício de 

ofício e técnicas nas atividades industriais. Além disso, o ensino industrial tinha como 

finalidades dar a trabalhadores jovens e adultos da indústria, não diplomados ou 

habilitados, uma qualificação profissional que lhes aumentasse a eficiência e a 

produtividade; aperfeiçoar ou especializar os conhecimentos e capacidades de 

trabalhadores diplomados ou habilitados e, por fim, divulgar conhecimentos de 

atualidades técnicas. Vale sublinhar que o Decreto-Lei nº 4.073 permitia a articulação do 

ensino industrial com as outras modalidades de ensino e estabelecia o ingresso em escolas 

superiores diretamente relacionadas ao curso técnico concluído. 
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Também em 1942, o Decreto-Lei nº 4.127, de 25 de fevereiro, definiu as bases 

de organização da rede federal de estabelecimentos de ensino industrial. Faziam parte 

dessa rede as escolas técnicas, as escolas industriais, as escolas artesanais e as escolas de 

aprendizagem. Em relação às primeiras, foram criadas onze escolas, incluindo-se a Escola 

Técnica de São Paulo, com o objetivo de oferecer cursos técnicos e cursos pedagógicos. 

Esse decreto, porém, condicionava o início do funcionamento da Escola Técnica de São 

Paulo à construção de novas instalações próprias, mantendo-a na situação de Escola 

Industrial de São Paulo enquanto não se concretizassem tais condições (PDI 2019-

2023/IFSP, p.38). 

Em 1965, a Escola Técnica de São Paulo passou a se chamar Escola Técnica 

Federal de São Paulo (ETFSP), incluindo pela primeira vez a expressão federal na sua 

denominação e tornando clara sua vinculação direta à União. Essa alteração, trazida pela 

Lei nº. 4.759, de 20 de agosto de 1965, abrangeu todas as escolas técnicas e instituições 

de nível superior do sistema federal (PDI 2019-2023/IFSP, p. 41). 

Outra alteração significativa no ensino profissionalizante foi propiciada pela Lei 

nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), que regulamentou o ensino de 1º e 2º graus. No que diz respeito à Escola 

Técnica Federal de São Paulo, a LDB de 1971 possibilitou a formação de técnicos em 

cursos integrados ao ensino médio, completados em quatro anos e cuja carga horária 

média era de 4.500 horas/aula. 

Outro momento importante para a ETFSP ocorreu em 23 de setembro de 1976, 

quando se mudou da Rua General Júlio Marcondes Salgado para a Rua Pedro Vicente, no 

bairro do Canindé, onde hoje está sediado o Instituto Federal de São Paulo (Reitoria e 

Câmpus São Paulo). O ano de 1986 também foi marcante para a instituição, já que, pela 

primeira vez, o seu diretor seria escolhido de forma direta por professores, servidores 

administrativos e estudantes. No ano seguinte, foi implantada a primeira Unidade 

Descentralizada de Ensino (UNED) de São Paulo na cidade de Cubatão. A segunda 

UNED começou a funcionar em 1996 na cidade paulista de Sertãozinho. 

Em 1994, a Lei nº 8.948, de 08 de dezembro, transformou as Escolas Técnicas 

Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). A ETFSP passou a 

ser oficialmente denominada de CEFET-SP a partir de um decreto sem número, de 18 de 

janeiro de 1999. Antes disso, no entanto, a publicação do Decreto nº 2.208, de 17 de abril 

de 1997, resultou na extinção dos cursos técnicos integrados ao ensino médio. Em 2004, 

tal ato foi revogado pelo Decreto nº 5.154, de 23 de julho, e assim voltou a ser permitido 
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que a educação profissional técnica fosse desenvolvida de forma articulada com o ensino 

médio.  

No mesmo ano, os CEFETs foram autorizados a oferecer cursos de graduação e 

pós-graduação lato sensu e stricto sensu, por meio do Decreto nº 5.224, de 01 de outubro 

de 2004. Ainda em seu período de existência foram implantadas Unidades 

Descentralizadas de Ensino do CEFET-SP em mais sete cidades do estado. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) foi 

criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. A presente norma, que institui no 

âmbito do sistema federal de ensino a Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, cria os Institutos Federais, em um total de 38 unidades, definidos como 

“instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, 

especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (...)” (Art. 2º da Lei nº 11.892/2008).  

Comprovando a abrangência de sua atuação, o IFSP, antigo CEFET-SP, oferece 

cursos técnicos, tanto na forma de cursos integrados ao ensino médio, quanto na forma 

concomitante ou subsequente; cursos de graduação (licenciaturas, bacharelados e 

superiores de tecnologia) e cursos de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), além de 

investir fortemente na realização de pesquisas aplicadas e no desenvolvimento de 

atividades de extensão. Investe, também, no Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (PROEJA), em que busca proporcionar oportunidades de estudos para aqueles 

que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou médio na idade regular. Atualmente, 

fazem parte do IFSP 37 câmpus distribuídos pelo Estado de São Paulo, sendo que alguns 

desses constituem as extintas Unidades Descentralizadas de Ensino. 

O Instituto Federal de São Paulo, historicamente, se constitui como espaço 

formativo no âmbito da educação e do ensino profissionalizante, acompanhando os 

processos de transformação no mundo do ensino e do trabalho com a perspectiva de 

diminuição das desigualdades sociais no Brasil. Nesse sentido, busca construir uma 

práxis educativa que contribua para a inserção social, à formação integradora e à 

produção do conhecimento. 

O objetivo central do IFSP é agregar à formação acadêmica a preparação para o 

mundo do trabalho, discutindo os princípios das tecnologias a ele relativas. Compreende-
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se, para isso, que seja preciso derrubar as barreiras entre o ensino técnico e o científico, 

articulando trabalho, ciência e cultura na perspectiva da emancipação humana. 

Entre seus aspectos fundadores, os Institutos Federais têm como principais metas: 

1) expandir a oferta de educação profissional pública e de qualidade; 2) estar aberto à 

comunidade, por meio da verticalização da oferta de cursos (da modalidade EJA até a 

pós-graduação e cursos de curta duração) e do acesso facilitado pela ampliação da rede 

em todas as regiões do país e 3) formar cidadãos para o mundo do trabalho e não somente 

para o “mercado” de trabalho, por meio de uma educação crítica e reflexiva (PACHECO, 

2011). 

 

1.2 - Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão 
 

A Constituição de 1988 se apresentou como a superação institucional do regime 

autoritário instaurado nos anos 60. Nela, dentre os diversos dispositivos que 

incorporavam avanços na direção da maior democratização da sociedade brasileira e na 

tentativa da construção efetiva da cidadania, houve a afirmação da autonomia e do 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como norteadores das 

ações desenvolvidas no âmbito das universidades. Na sequência deste esforço legislativo, 

deu-se a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 

9.394/1996), em que apareceu reiterado o princípio da autonomia e foram desdobrados 

os seus reflexos nas várias dimensões da vida acadêmica. 

Em 2008, a autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-

pedagógica e disciplinar dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foi 

afirmada por meio da sua lei de criação (Art. 1o, parágrafo único da Lei nº 11.892/2008), 

que também os caracterizou como instituições de pesquisa tecnológica e de extensão 

(Art. 6, incisos VII e VIII) e os equiparou às universidades federais (Art. 2º, §1º). 

Portanto, o mesmo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

estabelecido pelo parágrafo 2o do Artigo 207 da Constituição Federal se tornou norteador 

das ações desenvolvidas no âmbito destas instituições. 

Assim, temos o desafio de conduzir a prática acadêmica no interior do IFSP sob 

o princípio constitucional desta indissociabilidade, para tanto, é importante definir os 

conceitos de ensino, pesquisa e extensão a serem adotados.  
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O Ensino é compreendido como o processo educativo de formação e interação 

social que se realiza em um tempo histórico determinado e com características ideológicas 

específicas, permitindo a construção de conhecimentos, habilidades e valores para o 

desenvolvimento humano integral e pleno, e para a participação na sociedade.  

A Pesquisa é um procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico, que 

permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis em qualquer campo do 

conhecimento (ANDER-EGG, 1978, apud MARCONI; LAKATOS, 2003). A Pesquisa 

é um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um 

tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para 

descobrir verdades parciais, sendo assim uma atividade intelectual relacionada 

diretamente com a aprendizagem e com o estímulo à criticidade e à criatividade. 

A Extensão, por sua vez, é um processo educativo, interdisciplinar, cultural, 

científico e político que promove a interação transformadora entre a escola e outros 

setores da sociedade (FORPROEX, 2012). Esse processo educativo transformador 

somente se efetiva quando a Extensão se configura como um espaço de produção de 

conhecimento a partir da troca de saberes e de experiências estabelecida na relação entre 

a comunidade interna e externa. Ou seja, sendo vital o diálogo entre sociedade e 

instituição educacional, torna-se possível a esta identificar e refletir sobre os anseios e 

problemas colocados pela sociedade, bem como estabelecer estratégias e soluções 

condizentes às demandas sociais e à sua capacidade científica e tecnológica. 

A compreensão de extensão se baseia na noção segundo a qual toda instituição 

educacional é social e, como tal, deve assumir o compromisso de formar e qualificar as 

pessoas para atuarem de forma responsável e de ser protagonista da promoção e da 

garantia dos valores democráticos e cidadãos. O pressuposto se assenta na noção de que 

todo o trabalho realizado nas instituições de ensino, assim como a produção de 

conhecimento gerado por elas é um bem social, e que devem ser apropriados pela 

sociedade em benefício de seus interesses e pela transformação social.  

Na prática, significa dizer que a extensão, a pesquisa e o ensino devem se 

converter num processo educativo capaz de formar, qualificar e emancipar os sujeitos, e 

que a produção de conhecimento científico tem como finalidade reduzir as desigualdades 

sociais e aprimorar as condições de vida material, social e cultural das pessoas. 

Tendo em vista que as instituições que atuam com ensino, pesquisa e extensão são 

os locais onde acontecem experimentos pedagógicos e epistemológicos, torna-se 

necessário rever a linearidade e a hierarquização na proposição das estruturas 
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curriculares, reconhecendo a existência dos vários processos de aquisição/produção do 

conhecimento. Na sequência, deve-se permitir aos estudantes utilizá-los de acordo com 

suas potencialidades, levando em conta a suas experiências de vida e os conhecimentos 

previamente adquiridos (ForGRAD, 2000). Nesse sentido, é necessário estimular um 

trabalho de criação coletiva, introduzindo a participação em projetos envolvidos com 

diferentes áreas, preferivelmente integrados, onde o professor e os estudantes se incluam 

como autores, desenvolvendo a capacidade de negociar, de argumentar, de articular, de 

criar e de se solidarizar, aproximando os processos educativos da realidade a qual o 

estudante estará submetido fora da instituição. 

Os Institutos Federais, guiando seu projeto político-pedagógico com o intuito de 

priorizar um conjunto de atividades interdisciplinares intencionalmente desenvolvidas 

para o processo formativo, onde se permita ensinar a pensar e a aprender, as quais devem 

ser mediadas tanto pelo professor quanto pelos estudantes, darão um passo importante 

rumo à democratização do ensino. Em suma, o ensino, a pesquisa e a extensão, quando 

indissociadas, deverão conduzir a mudanças significativas nos processos de ensino e 

aprendizagem, unindo teoria e prática e permitindo a formação para a atividade 

profissional e para a cidadania. 

 

1.3 - Princípios norteadores 
 

Com base na lei de criação dos Institutos Federais (Lei nº 11.892/2008) e no Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI 2019-2023), documentos norteadores das ações e 

concepções do Instituto Federal de São Paulo, destacamos alguns dos nossos princípios 

norteadores. 

O IFSP objetiva levar em conta o fato de que o desenvolvimento humano é um 

processo de construção contínua e que se estende ao longo da vida dos indivíduos e das 

sociedades de forma indissociável. Ao compreender o sujeito como um ser sócio-histórico, 

ou seja, resultado de um conjunto de relações sociais historicamente determinadas em 

constante construção e transformação, o IFSP acredita que o desenvolvimento de 

capacidades, potencialidades, habilidades, competências, valores e atitudes 

especificamente humanos perpassa diretamente por uma ação educativa (PDI 2019-

2023/IFSP, p. 175). A instituição de ensino tem em si a responsabilidade de levar o 

estudante ao pleno desenvolvimento enquanto cidadão por meio do conhecimento 

construído visando uma formação geral e universal no sentido amplo. 
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Nossa instituição se identifica e se compromete com um projeto democrático de 

sociedade que compreende e pratica a educação como um compromisso de transformação, 

capaz de dar sentido cada vez maior tanto à nossa prática social enquanto instituição, como 

também a cada sujeito individual que se encontra envolvido com este processo. A proposta 

pedagógica do IFSP vincula-se à ideia de que o ensino não se limita à transmissão de 

informações e/ou ao desenvolvimento de capacidades técnicas para um exercício 

profissional específico, mas, ao contrário, a formação de seus estudantes deve contemplar 

a chamada “cultura geral” - saberes cujo sentido formativo não se confunde 

necessariamente com uma aplicação imediata - e o engajamento político - por meio do 

desenvolvimento da consciência crítica. 

O IFSP reconhece a formação técnica e tecnológica como um dos elementos 

estruturantes capazes de contribuir para o desenvolvimento humano tanto do ponto de vista 

individual como coletivo. A proposta educacional dos Institutos Federais está pautada, 

atualmente, em uma concepção humanista de educação, buscando integrar ciência, 

tecnologia e cultura como dimensões indissociáveis da vida humana e desenvolver a 

capacidade de investigação científica para a construção da autonomia intelectual.  

Uma formação profissional técnica e tecnológica de qualidade só se torna possível 

na medida que o processo educativo contribua com a construção de cidadãos por meio de 

novos saberes. Ora se o que se busca é a formação do cidadão para o mundo do trabalho, 

superando o conceito da mera formação do profissional para o mercado, é preciso esforço 

para derrubar as barreiras entre o ensino técnico e o científico, articulando trabalho, ciência 

e cultura na perspectiva da emancipação humana. (BRASIL, 2010. p 10).    

Nesta perspectiva, nos aproximamos da compreensão do trabalho como princípio 

educativo (FRIGOTTO, RAMOS e CIAVATTA, 2005) na medida em que coloca 

exigências específicas para o processo educativo, visando à participação direta dos 

membros da sociedade no trabalho produtivo. Com isso, a educação deve explicitar o modo 

como o saber se relaciona com o processo de trabalho, ao propiciar também a compreensão 

dos fundamentos científico-tecnológicos e sócio-históricos da atividade produtiva, para 

promover o desenvolvimento intelectual e a apreensão de elementos culturais que 

configurem a vida cidadã e economicamente ativa. Assim, insere-se no contexto a educação 

profissional, em que o conhecimento científico adquire o sentido de força produtiva, 

focando-se o trabalho como primeiro fundamento da educação como prática social.  

A educação profissional e tecnológica é concebida como uma política pública por 

seu compromisso social, tanto por contribuir para o desenvolvimento econômico e 



10 
 

tecnológico nacional, quanto por ser fator de fortalecimento do processo de inserção 

cidadã. O objetivo da formação profissional não é formar um profissional para o mercado 

de trabalho, mas sim um cidadão para o mundo do trabalho. 

A escola, como instituição educativa da sociedade, é o espaço privilegiado da 

educação formal, lugar de cultura e sistematização do saber científico, que possibilita a 

apropriação dos instrumentos teóricos e práticos para análise e compreensão da realidade 

do mundo em que vivemos, a fim de que haja uma interação consciente das pessoas 

consigo mesmas, delas entre si, delas com o conhecimento, com o meio ambiente e com 

outros produtos da cultura, ampliando dessa forma sua visão de mundo. 

Os Institutos Federais, por sua excelência e seus vínculos com a sociedade 

produtiva, podem protagonizar um projeto inovador e progressista, comprometido com a 

democracia e a justiça social, ao buscar a construção de novos sujeitos históricos, aptos a 

se inserir no mundo do trabalho, compreendendo-o e transformando-o, como afirma 

Pacheco (2011, p.8): 

 

A educação necessita estar vinculada aos objetivos estratégicos 

de um projeto que busque não apenas a inclusão nessa sociedade 

desigual, mas também a construção de uma nova sociedade 

fundada na igualdade política, econômica e social. Essa sociedade 

em construção exige uma escola ligada ao mundo do trabalho 

numa perspectiva radicalmente democrática e de justiça social. 

 

Considerando esta visão de escola articulada com o trabalho e com a formação 

integrada do estudante temos a construção do conhecimento como algo dinâmico e 

significativo e não fragmentado e descontextualizado. O conhecimento para o mundo do 

trabalho vai além da técnica e da produção, envolvendo relações sociais, culturais e 

científicas. A educação nesse viés estaria ligada a um movimento constante, em que o 

conhecimento produzido historicamente retorna à sociedade por meio do indivíduo que 

articula esse conhecimento com a realidade, transformando-o (BRASIL, 2010). 

Nessa vertente o conhecimento ocorre em uma prática interativa com a realidade, 

que além de propiciar sua transmissão de geração em geração, o questiona, visando sua 

superação historicamente em um movimento permanente de construção de novos 

conhecimentos. Podemos afirmar que o conhecimento não é algo estático, pelo contrário, 

trata-se de um processo de construção e reconstrução contínuo voltado à formação plena 

do educando. 
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O indivíduo é reconhecido, assim, como principal ator de sua própria 

aprendizagem, pois entende-se que os saberes e conhecimentos não se esgotam em si 

mesmos, mas adquirem significado mediante sua utilização em situações-problemas 

apresentadas no cotidiano de sua vida, tornando imprescindível o planejamento e a 

construção desses saberes a partir da realidade dos estudantes (FREIRE, 1992). Essa 

concepção do processo ensino e aprendizagem irá refletir-se numa proposta curricular que 

promova a formação integral e crítica do indivíduo-cidadão, baseada em princípios éticos 

e de respeito às diversidades. 

Diante da intenção de se construir um currículo consistente, baseado na interação 

entre conhecimentos específicos e o eixo de formação prática, promove-se o espaço 

necessário para que as convergências e semelhanças, diversidades e particularidades 

possam dialogar, resultando no apontamento com maior precisão de qual é o papel, função 

e significado de cada componente curricular. 

O foco central quando refletimos sobre currículo é buscar a orientação de uma 

ação educativa de forma ampla e integrada, o que vai muito além de listas de conteúdos, 

somatórias de cargas horárias e matrizes curriculares, envolvendo acima de tudo e 

preponderantemente uma perspectiva social e política, na qual o valor maior está no que se 

vai ensinar e quais as finalidades deste ensino para quem o vai receber. A indagação “o que 

selecionar como elemento constituinte de um currículo?” deve ser necessariamente 

antecedida por “o que os educandos devem se tornar?”. 

Como princípio em sua proposta político-pedagógica, os Institutos Federais 

deverão ofertar educação básica, principalmente em cursos de ensino médio integrado à 

educação profissional técnica; ensino técnico em geral; graduações tecnológicas, 

licenciatura e bacharelado em áreas em que a ciência e a tecnologia são componentes 

determinantes, em particular as engenharias, bem como programas de pós-graduação lato 

e stricto sensu, sem deixar de assegurar a formação inicial e continuada de trabalhadores.  

Nesse contexto, a transversalidade e a verticalização são dois aspectos que 

contribuem para a singularidade do desenho curricular nas ofertas educativas dos institutos. 

A transversalidade, entendida como forma de organizar o trabalho didático, no caso da 

educação tecnológica, diz respeito principalmente ao diálogo entre educação e tecnologia. 

A tecnologia é o elemento transversal presente no ensino, na pesquisa e na extensão, 

configurando-se como uma dimensão que ultrapassa os limites das simples aplicações 

técnicas e amplia-se aos aspectos socioeconômicos e culturais. Esta orientação é intrínseca 

às arquiteturas curriculares que consideram a organização da educação profissional e 
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tecnológica por eixo tecnológico. Isto porque a ênfase é dada às bases tecnológicas e 

conhecimentos científicos associados a determinados processos, materiais, meios de 

trabalho, etc. 

A verticalização, por sua vez, extrapola a simples oferta simultânea de cursos em 

diferentes níveis sem a preocupação de organizar os conteúdos curriculares de forma a 

permitir um diálogo rico e diverso entre as formações. Como princípio de organização dos 

componentes curriculares, a verticalização implica o reconhecimento de fluxos que 

permitam a construção de itinerários de formação entre os diferentes cursos da educação 

profissional e tecnológica: qualificação profissional, técnico, graduação e pós-graduação. 

A transversalidade auxilia a verticalização curricular ao tomar as dimensões do trabalho, 

da cultura, da ciência e da tecnologia como vetores na escolha e na organização dos 

conteúdos, dos métodos, enfim, da ação pedagógica (BRASIL, 2010). 

Vale destacar que a proposta curricular que integra o ensino médio à formação 

técnica supera o conceito de escola dual e fragmentada, estabelecendo o diálogo entre os 

conhecimentos científicos, tecnológicos, sociais e humanísticos e conhecimentos e 

habilidades relacionadas ao trabalho. Assim, pode representar, em essência, a quebra da 

hierarquização de saberes e colaborar de forma efetiva, para a educação brasileira como 

um todo, no desafio de construir uma nova identidade para essa última etapa da educação 

básica. 

O fazer pedagógico nos Institutos Federais, ao trabalhar na superação da separação 

ciência/tecnologia e teoria/prática, na pesquisa como princípio educativo e científico, nas 

ações de extensão como forma de diálogo permanente com a sociedade revela sua decisão 

de romper com um formato consagrado, por séculos, de lidar com o conhecimento de forma 

fragmentada. Em consonância com esse entendimento, o currículo se torna um poderoso 

instrumento de mediação para atingir o conhecimento científico, o desenvolvimento do 

raciocínio lógico, construtivo e criativo, para que se estabeleça uma consciência crítica e 

reflexiva no indivíduo ao ponto de transformar atitudes e convicções, levando este a 

participar de forma efetiva e responsável da vida social, política, cultural e econômica de 

seu país. 

Desempenhando papel fundamental na concretização da proposta de 

verticalização do ensino, o desafio cotidiano para a prática pedagógica docente é o 

desenvolvimento de ensino de qualidade junto à ampla gama de públicos que procuram por 

profissionalização e inserção no mercado de trabalho, mas sem perder de vista a formação 

integrada para o mundo do trabalho. Uma formação integrada, além de possibilitar o acesso 
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a conhecimentos, promove a reflexão crítica sobre os padrões culturais, sobre as referências 

e tendências estéticas, que se manifestam em tempos e espaços históricos, e incorpora os 

valores ético-políticos.  

As práticas educativas devem levar em conta os diversos públicos presentes numa 

instituição em função das diferenças de gênero, de classe social, de etnia e de religiosidade. 

A partir do princípio da autonomia e da gestão democrática, que fazem parte da própria 

natureza do ato pedagógico, identifica-se a importância e a necessidade de se estabelecer 

relações democráticas que criem um ambiente institucional propício ao diálogo e à 

participação.  

No processo de ensino, reconhece-se a importância de se priorizar uma 

metodologia que permita a inserção do educando como agente de sua aprendizagem, ou 

seja, a participação efetiva do estudante na construção de seu conhecimento. Uma das 

possibilidades metodológicas é trazer para a sala de aula os problemas do mundo atual e/ou 

situações-problema que simulem a realidade, a fim de que os estudantes possam sugerir 

propostas de resolução ou de possíveis encaminhamentos, promovendo-se o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico. 

Para a construção da autonomia intelectual do educando, o ensino pode e deve ser 

potencializado pela pesquisa, orientada ao estudo e à busca de soluções para as questões 

teóricas e práticas da vida cotidiana dos sujeitos trabalhadores. A pesquisa como princípio 

pedagógico instiga a curiosidade do estudante em direção ao mundo que o cerca, gera 

inquietude. Essa atitude de inquietação diante da realidade, potencializada pela pesquisa, 

contribui para que o sujeito possa, individual e coletivamente, formular questões de 

investigação e buscar respostas na esfera mais formal, seja na forma aplicada, seja na 

denominada pesquisa de base acadêmica, como também em outros processos de trabalho, 

em um movimento autônomo de (re)construção de conhecimentos. 

Integrando a ciência e a cultura, a formação profissional deve objetivar a formação 

plena do educando, possibilitando construções intelectuais mais elevadas, apropriação de 

conceitos necessários para intervenção consciente na realidade e compreensão do processo 

histórico de construção do conhecimento. Dessa forma, contribui-se para a formação de 

sujeitos autônomos, que possam compreender-se no mundo e atuar nele por meio do 

trabalho, transformando a natureza e a cultura em função das necessidades coletivas da 

humanidade, ao mesmo tempo em que cuida da preservação. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO CAMPUS 

 

2.1 - O campus na cidade  
 

O campus Piracicaba, edificado em atendimento à Chamada Pública do 

MEC/SETEC nº 001/2007 - Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 

Tecnológica – FASE II, está localizado no município de Piracicaba, região noroeste do 

estado de São Paulo. Teve sua autorização de funcionamento através da Portaria nº 104, 

de 29 de janeiro de 2010, tendo como início de suas atividades educacionais o 2º semestre 

do mesmo ano, especificamente na data de 10 de agosto de 2010.  

 

 

2.1.1 - O Município de Piracicaba 

 

A história do município de Piracicaba inicia-se em 1766, quando o capitão-general 

de São Paulo, D. Luís Antônio de Souza Botelho Mourão, encarregou Antônio Corrêa 

Barbosa de fundar um povoado na foz do Rio Piracicaba, o qual optou pela fundação na 

margem direita do salto, a 90 quilômetros da foz devido ao fato da existência de alguns 

posseiros na região e da habitação dos índios Paiaguás.  

Oficialmente, o povoado de Piracicaba, termo da Vila de Itu, foi fundado em 1º 

agosto de 1767 e em 21 de junho de 1774, a povoação, estimada em 230 habitantes, 

constitui-se freguesia e desvincula-se de Itu. 

Em 1784, Piracicaba foi transferida para a margem esquerda do rio devido aos 

terrenos serem mais propícios à expansão. Além disso, a fertilidade da terra atraiu muitos 

fazendeiros e em 28 de novembro de 1821, Piracicaba foi elevada à categoria de vila, 

recebendo o nome de Vila Nova da Constituição.  

O grande período de expansão iniciou-se em 1836 com várias pequenas 

propriedades que cultivavam café, arroz, feijão, milho, algodão e fumo, além das 

pastagens de gado. Em 24 de abril de 1856, Vila Nova da Constituição foi elevada à 

categoria de cidade, recebendo o nome de Piracicaba, em 1877. A mudança de nome foi 

realizada pelo então vereador Prudente de Moraes, alegando que o nome Piracicaba era o 

“mais certo, o correto e como era conhecida popularmente”.  

O nome da cidade vem do tupi-guarani, e significa “lugar onde o peixe para”, em 

referência às quedas do rio Piracicaba que bloqueiam a piracema dos peixes. 
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Atualmente, a cidade é um importante polo regional de desenvolvimento 

industrial e agrícola, situando-se em uma das regiões mais industrializadas e produtivas 

de todo o estado. A região concentra uma população aproximada de 1,2 milhões de 

habitantes.  

O município de Piracicaba ocupa uma área de 1.378,069 km2 e uma população 

estimada em 2021, segundo dados do IBGE, de 410.275 habitantes.  

Piracicaba é uma das maiores forças econômicas do interior paulista. De acordo 

com o IBGE, a cidade ocupa a posição 269ª de PIB per capita em relação a todo país e a 

posição 51 no estado de São Paulo com PIB per capita de R$ 66.722,37. A Figura 2.1.1 

apresenta um mapa da cidade de Piracicaba. 

 

Figura 2.1.1 - Mapa de Piracicaba 

 

O município apresenta um parque industrial diversificado com a existência de 

quatro distritos industriais: UNILESTE, UNINOROESTE, UNINORTE, UNISUL. Além 

disso, a cidade conta com um Parque Automotivo onde está instalada a montadora 

Hyundai e as diversas empresas ligadas ao setor automotivo.  
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Entre as principais indústrias da cidade estão, além da Hyundai, Delphi 

Automotive Systems, Dedini Indústrias de Base, Caterpillar, Arcelor Mittal, Votorantim, 

Raizen, Elring Klinger e Klabin. 

Em 2012, foi criado o Parque Tecnológico de Piracicaba “Engenheiro Agrônomo 

Emílio Bruno Germek” (PTP), sob a gestão do Apla (Arranjo Produtivo Local do Álcool). 

Inserido no Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, regulamentado pelo Decreto 

Estadual 50.504, devido à convergência do Governo do Estado de São Paulo e da 

Prefeitura Municipal de Piracicaba, o PTP que ocupa uma área de 2,2 milhões de metros 

quadrados, tem o objetivo de promover informação tecnológica, estimular a cooperação 

entre centros de pesquisa, universidades e empresas, além de dar suporte ao 

desenvolvimento de atividades empresariais.  

O campus Piracicaba está localizado no Parque Tecnológico de Piracicaba, o que 

facilita a interação com as empresas da região gerando projetos de extensão e de pesquisa. 

Piracicaba está inserida na principal malha viária do Estado e possui interligação 

rodoviária facilitada para o porto de Santos.  

A presença de importantes instituições de ensino e pesquisa na cidade elevam sua 

condição para Polo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, além de ser um 

importante centro de formação regional com a oferta de cursos técnicos e a formação de 

cerca de 20 mil estudantes. 

Piracicaba é a 5ª maior cidade exportadora do Estado e a 9ª do Brasil.  

Com um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de 0,785, Piracicaba 

apresenta-se como referência em cultura, lazer e entretenimento, com teatros, cinemas, 

galerias de arte, museus, centros culturais eventos de projeção internacional como o Salão 

de Humor e a Bienal Naif, além de parques ecológicos, uma boa rede hoteleira e de 

restaurantes, cantinas, bares e lanchonetes. 

 

 

2.1.2 - A Região Metropolitana de Piracicaba  

  

Em 2012, Piracicaba participava da Aglomeração Urbana de Piracicaba (AUP), 

institucionalizada em 26 de junho de 2012 pela Lei Complementar Estadual nº 1.178. No 

ano de 2021, por meio da Lei Complementar 22/2021, a Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo (Alesp) aprovou a criação da Região Metropolitana de Piracicaba. 
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Figura 2.1.2 - Região Metropolitana de Piracicaba 

 

A Região Metropolitana de Piracicaba é composta por 24 municípios: Águas de 

São Pedro, Analândia, Araras, Capivari, Charqueada, Conchal, Cordeirópolis, 

Corumbataí, Elias Fausto, Ipeúna, Iracemápolis, Laranjal Paulista, Leme, Limeira, 

Mombuca, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Bárbara 

d’Oeste, Santa Gertrudes, São Pedro e Tietê. Juntos, esses municípios reúnem 1.510.144 

habitantes, segundo estimativa da Fundação Seade para 2020 com PIB 2018 (em milhão 

R$) de 82.742,75. 

A Região Metropolitana de Piracicaba é um importante polo regional de 

desenvolvimento industrial e agrícola. Está situada no Noroeste de uma das regiões mais 
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industrializadas e produtivas do Estado de São Paulo, que inclui, no sentido Capital-

Interior, a Região Metropolitana de São Paulo e a Região Metropolitana de Campinas.  

Seu diversificado parque industrial concentra empresas nacionais e 

multinacionais, destacando-se os setores sucroalcooleiro e metalmecânico, e as indústrias 

de alimentos, bens de capital, cerâmica, agroindústria e metalurgia.  

Ocupa posição privilegiada na malha rodoviária estadual, o que favorece o acesso 

de pessoas e mercadorias ao Porto de Santos e aos aeroportos de Congonhas, Cumbica e 

Viracopos. 

Segundo a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 

Piracicaba está inserida na região responsável por 65% da capacidade instalada de 

produção de etanol no Brasil. É uma cidade importante para o setor sucroalcooleiro, berço 

de tecnologias para o setor sucroalcooleiro, âncoras industriais e de pesquisas, além de 

possuir indústrias de bens de capital que contribuíram para o avanço e a modernização do 

setor. 

 

 

2.2 - Estrutura Física  
 

Em termos de infraestrutura, o Campus Piracicaba é composto por um conjunto 

edificado de padrão escolar com 3 blocos de edifícios, similares entre si, com área total 

construída de 6.371,02 m², sendo eles: bloco administrativo e bloco de salas de aula, com 

2 pavimentos cada. 

Atualmente, o Câmpus Piracicaba conta com 12 salas de aulas teóricas, oito 

laboratórios de Informática, três laboratórios de Física e demais laboratórios para a área 

das Engenharias, além de um espaço para o Centro de Pesquisas com 62,59 m2. Existe 

uma sala de aula reservada para atividades de Artes, Quadra Poliesportiva coberta com 

área total de 511,59 m2 para as atividades de Educação Física, depósito para equipamentos 

utilizados nas aulas de Educação Física, sala para armazenamento e distribuição de 

merenda escolar, espaço de convivência sustentável com cantina e cafeteria, refeitório 

para os estudantes com aproximadamente 250 m2 e um pequeno anfiteatro com 

capacidade para 80 pessoas. Conta ainda com uma biblioteca e gabinetes para os 

professores com mesas individualizadas. Além disso, existem os ambientes 

administrativos com salas para direção, coordenações, secretaria acadêmica, secretaria de 
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apoio, sala de reuniões e videoconferência, centro de processamento de dados, copa, 

banheiros e vestiários. 

 

 
Figura 2.2 - Vista aérea do campus 

Fonte: acervo da Direção Geral do campus Piracicaba 

 

Como o terreno onde está localizado o campus possui níveis de altura distintos, 

para cada um dos três blocos com seus dois pavimentos, há elevador para pessoas com 

dificuldade de mobilidade. Ainda, dentro do contexto de proporcionar acessibilidade, 

todos os blocos e acessos ao campus possuem piso tátil, todos os banheiros possuem 

espaços adaptados para pessoas com necessidades especiais, nos estacionamentos há 

vagas reservadas para pessoas com deficiência física e idosos, as portas das áreas comuns, 

salas de aulas, corredores e de acesso a laboratórios são amplas, de acordo com as 

dimensões referenciais para deslocamento de cadeirantes previstas na NBR 9050. 

De forma geral, o campus possui instalações que não impedem a mobilidade de 

pessoas com deficiência física. 
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2.3 - Equipe escolar  
 

2.3.1 - Contexto Escolar  

 

Atualmente, o campus Piracicaba possui aproximadamente 1347 alunos 

matriculados, conforme dados extraídos em 2023 do SISTEC (Sistema Nacional de 

Informações da Educação Profissional e Tecnológica).  

Em pesquisa realizada no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) 

no ano de 2023, aplicando-se filtro por faixa de renda familiar per capita (RFPC) em que 

cada aluno se enquadra, percebemos que os dados demonstram que 59,02% dos alunos 

que responderam ao questionário possuem uma renda per capita inferior a 1,5 salário-

mínimo, apresentando, portanto, algum grau de vulnerabilidade. Esta situação acaba 

reforçando a importância e a necessidade de programas que auxiliem e incentivem a 

permanência e o êxito acadêmico dos discentes. 

Em relação à origem escolar dos alunos do IFSP, observa-se que 62,66% são de 

escolas públicas e 37,34% são de escolas particulares. 

Os discentes do campus Piracicaba estão distribuídos nos cursos: 

• Técnico em Informática integrado ao Ensino Médio; 

• Técnico em Manutenção Automotiva integrado ao Ensino Médio; 

• Técnico em Mecânica; 

• Tecnologia em Automação Industrial; 

• Licenciatura em Física; 

• Bacharelado em Engenharia Mecânica; 

• Bacharelado em Engenharia Elétrica; 

• Bacharelado em Engenharia de Computação e; 

• Especialização em Educação em Direitos Humanos. 

 

 

2.3.2 - Gestão Escolar 

 

Direção Geral (DRG) - A Diretoria Geral do campus, órgão de assistência direta 

e imediata ao Reitor, é responsável por dirigir e orientar as atividades do campus zelando 

pela integração e compatibilidade dos programas de trabalho. Para isso, conta com o apoio 

das coordenadorias e diretorias: 



21 
 

• Coordenadoria de Apoio a Direção (CDI), subordinada diretamente à 

Diretoria Geral do campus, tem por finalidade prestar suporte técnico-

administrativo à Direção do campus; 

• Coordenadoria de Tecnologia de Informação (CTI), subordinada diretamente 

à Diretoria Geral do campus, tem como competência coordenar todos os 

trabalhos de informática do campus e atividades correlatas; 

• Coordenadoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação (CPI), órgão 

subordinado à Diretoria Geral do campus, tem por competência apoiar, 

incentivar e supervisionar toda e qualquer atividade de pesquisa no campus, 

bem como supervisionar as demandas relacionadas às atividades de ensino na 

Pós-Graduação; 

• Coordenadoria de Extensão (CEX), órgão subordinado diretamente à 

Diretoria Geral do campus, tem por competência viabilizar, coordenar, 

acompanhar e registrar todas as atividades de extensão do campus, bem como 

elaborar convênios com empresas para viabilizar a realização de estágio 

supervisionado e responsabilizar-se pelas atividades de integração entre 

campus e Mundo do Trabalho; 

• Direção Adjunta de Administração (DAA), órgão subordinado diretamente à 

Diretoria Geral do campus, coordena a implementação, o controle e avaliação 

das atividades de caráter operacional para o pleno funcionamento do campus, 

assessora a DRG em assuntos relacionados ao planejamento, 

desenvolvimento, controle e avaliação da administração orçamentária, 

financeira, patrimonial, manutenção, licitação e contratos e de Gestão de 

Pessoas; 

• Direção Adjunta Educacional (DAE), órgão subordinado à Diretoria Geral do 

campus, tem por competência acompanhar a implantação do Projeto Político-

Pedagógico do campus. Para isso, deve acompanhar e analisar a elaboração 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, a execução dos projetos de ensino, as 

propostas de implantação de novos cursos, assessorar as coordenações 

subordinadas, além de participar e supervisionar todos os trâmites e demandas 

relacionadas as atividades de ensino no campus. Os servidores técnicos-

administrativos vinculados diretamente à DAE-PRC são: um Assistente 
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Administrativo e quatro técnicos de laboratório das áreas de mecânica e 

eletrônica. 

 

 

2.3.3 - Coordenadorias relacionadas ao Ensino 

 

- Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CRA) 

A Coordenadoria de Registros Acadêmicos, subordinada à Diretoria Adjunta 

Educacional, é responsável pela guarda definitiva dos documentos e registros acadêmicos 

do corpo discente e todos os trâmites relacionados com os procedimentos necessários para 

isso. Atualmente o setor possui equipe formada por cinco servidores e atendimento 

presencial de 2ª a 6ª feira, das 10h00 às 20h00. 

A Coordenadoria de Registros Acadêmicos tem por competência emitir, 

confeccionar e arquivar todos os registros acadêmicos relativos ao corpo discente; 

responsabilizar-se pela matrícula e rematrícula, quando houver, bem como atualizar os 

dados cadastrais dos alunos nos sistemas; receber, protocolar e dar encaminhamento às 

solicitações do alunado, inerentes à Coordenadoria, bem como acondicionar seus 

pareceres; organizar e manter sob sua guarda os prontuários atualizados de alunos e ex-

alunos; inserir e atualizar os dados referentes ao corpo discente em sistemas internos e 

externos, zelando pela fidedignidade das informações e pelo cumprimento do prazo 

estabelecido; expedir históricos escolares, guias de transferências, certidões, diplomas e 

outros documentos semelhantes, assinando-os, quando necessário juntamente com o 

Diretor Adjunto Educacional e o Diretor Geral do Câmpus; protocolar a entrega e arquivar 

os diários, após a conferência do coordenador de curso, com as assinaturas do professor 

responsável pela disciplina e do coordenador de curso; bem como proceder a alteração de 

notas quando solicitada; atender, pessoalmente, por e-mail ou por telefone alunos, pais, 

professores e público em geral nos assuntos referentes à CRA; elaborar e publicar a escala 

da matrícula e rematrícula, promovendo sua divulgação, bem como os documentos 

necessários, junto à CTI; executar os procedimentos necessários para emissão da 

identificação estudantil; executar os procedimentos necessários para coleta dos dados e 

entrega dos diplomas; disponibilizar, durante o reconhecimento de curso e quando 

solicitados, os arquivos sob sua guarda; elaborar ata e demais documentos oficiais 

referentes à formatura e colação de grau dos cursos superiores; alterar, mediante 

documento expedido pela Coordenação de Curso ou de Área, os conceitos dos discentes, 

após a realização da Reavaliação, Recuperação ou Conselho de Classe; encaminhar à CSP 
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lista com os alunos que não efetuaram rematrícula; zelar pelo cumprimento dos prazos 

estabelecidos em calendário escolar das atividades inerentes à CRA; responsabilizar-se 

pelo patrimônio do IF sob sua responsabilidade. 

 

- Coordenadoria de Apoio ao Ensino (CAE) 

A Coordenadoria de Apoio ao Ensino, vinculada à Diretoria Adjunta Educacional, 

está composta, atualmente, por duas Assistentes de Alunos, dois Assistentes 

Administrativo e uma técnica de Laboratório de Química em exercício provisório no 

campus Piracicaba, que visam assistir e apoiar as atividades de ensino do campus, bem 

como zelar pelo atendimento às normas disciplinares e educacionais da instituição.  

No desenvolvimento de suas atividades, dialoga com a Coordenação 

Sociopedagógica e o Núcleo de Apoio as Pessoas com Necessidades Educacionais 

Específicas (NAPNE) com o intuito de propiciar um ambiente amigável e acolhedor aos 

discentes e seus pais/responsáveis, contribuindo para o pleno desenvolvimento do 

ensino/aprendizagem de seu corpo discente, além de dar apoio às coordenações de cursos 

e áreas, com a finalidade de promover uma base eficaz de materiais didático-pedagógicos 

à disposição do corpo docente do campus, bem como o gerenciamento do uso do espaço 

físico destinado às aulas e seus respectivos recursos. 

De acordo com o Regimento Geral do IFSP, à CAE compete distribuir as aulas 

nos respectivos ambientes; gerenciar os recursos didáticos disponíveis na Instituição; 

realizar a comunicação e divulgação, referente às atividades educacionais da Instituição, 

junto aos alunos; acompanhar as atividades de ensino previstas; verificar as condições de 

uso das salas de aula; lançar no sistema acadêmico o horário das aulas; emitir e divulgar 

os horários das aulas e acompanhar seu cumprimento; acompanhar as alterações de 

horário acadêmico, harmonizando-as com os interesses didático-pedagógicos da 

Instituição; acompanhar a implementação das Normas Acadêmicas; acompanhar as 

deliberações dos conselhos consultivos e deliberativos e promover suas implementações; 

orientar os estudantes sobre os seus direitos e deveres como cidadãos; colaborar com 

ações inclusivas e adaptativas de acordo com as demandas identificadas do Núcleo de 

Apoio as Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas NAPNE; participar e 

contribuir nas instâncias de planejamento pedagógico, no que for pertinente à CAE; 

elaborar documentos e relatórios conforme instruções do campus e da Pró-Reitoria de 

Ensino; dialogar com as instâncias de representação estudantil, como grêmios, centro 
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acadêmicos e representantes de sala; atender aos alunos, pais e professores; supervisionar 

o cumprimento das regras disciplinares estabelecidas no documento disciplinar 

institucional, mantendo registro das ocorrências diárias e providenciando o 

encaminhamento necessário; coordenar a movimentação de turmas envolvidas em 

eventos extra-classe, nas dependências do Câmpus; organizar a movimentação/fluxo de 

educandos no Câmpus; acompanhar os procedimentos de encaminhamento do aluno, em 

caso de emergência, aos serviços de saúde; participar na integração do estudante, 

especialmente na divulgação das normas acadêmicas e disciplinares; promover um 

ambiente acolhedor, de seriedade, de responsabilidade e de trabalho, desde a chegada dos 

docentes e dos estudantes, até seu horário de saída, tanto no atendimento, quanto na 

disciplina e nos encaminhamentos pertinentes; participar do processo de integração de 

Docentes, orientando-os sobre os procedimentos em relação a essa Coordenadoria; 

fornecer dados de infraestrutura de ensino para a definição de cursos e número de turmas 

a serem abertas; proceder, sob a supervisão da Diretoria Adjunta Educacional, à 

atribuição do ensalamento das aulas dos cursos e otimizar a ocupação de salas e 

laboratórios dos espaços de ensino em conjunto com os coordenadores de cursos; 

colaborar com professores e com a equipe sociopedagógica na identificação de causas 

determinantes do baixo rendimento escolar dos alunos; proceder à criação das turmas no 

Sistema Acadêmico; proceder à atribuição de aulas no Sistema Acadêmico; acompanhar 

a execução do Programa de Alimentação Escolar; acompanhar e supervisionar o 

cumprimento das normas disciplinares estabelecidas no documento institucional, 

orientando e prevenindo infrações; registrar as ocorrências de indisciplina dos estudantes, 

verificar os fatos, analisar as ocorrências/infrações e providenciar o encaminhamento ou 

a sanção necessária em cada caso; encaminhar ao Sociopedagógico as ocorrências 

disciplinares que necessitem de intervenções específicas, quando necessário. 

 

- Coordenadoria Sociopedagógica (CSP) 

A Coordenadoria Sociopedagógica conta atualmente com seis servidores. A 

equipe multidisciplinar é composta por uma pedagoga, um psicólogo, uma assistente 

social, um técnico em assuntos educacionais, uma intérprete de libras e uma técnica de 

laboratório que atua em atividades administrativas. É um setor subordinado à Diretoria 

Adjunta Educacional, responsável por acompanhar as deliberações dos conselhos 

consultivos e deliberativos e promover suas implementações; apresentar à comunidade 
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escolar as ações vinculadas à Coordenadoria Sociopedagógica; propor e promover ações 

de acolhimento e integração dos estudantes, junto aos professores e coordenadores de 

curso; acompanhar os estudantes no processo de ensino-aprendizagem; atender, orientar, 

encaminhar e acompanhar os estudantes e familiares no âmbito sociopsicoeducacional; 

reunir subsídios para a construção, elaboração, atualização e reformulação do Projeto 

Político-Pedagógico do Câmpus; desenvolver, implantar e acompanhar programas e 

ações de apoio pedagógico, psicológico e social junto aos estudantes; identificar 

demandas, promover propostas e ações de formação continuada de docentes e de 

servidores que atuem na área educacional; orientar o corpo docente no que se refere as 

necessidades dos estudantes no processo de ensino-aprendizagem; elaborar instrumentos 

de pesquisas para compreender e analisar os motivos que levem à retenção e à evasão dos 

estudantes em parceria com outras instâncias do IFSP; propor, implantar, acompanhar e 

avaliar propostas de prevenção e intervenção ao baixo rendimento, retenção e a evasão 

escolar; propor e colaborar com ações inclusivas e adaptativas de acordo com as 

demandas identificadas do Núcleo de Apoio as Pessoas com Necessidades  Educacionais 

Específicas – NAPNE; estabelecer parcerias para promoção de ações culturais e 

educativas na perspectiva da Inclusão e do enfrentamento a preconceitos e valorização às 

diversidades; acompanhar a implantação e o desenvolvimento da Política de Assistência 

Estudantil; participar e contribuir nas instâncias de planejamento pedagógico; organizar 

e participar de reuniões com pais, em articulação com a CAE, coordenador e professores 

do curso; acompanhar e implementar políticas em conjunto com a Pró-reitoria de Ensino; 

orientar os estudantes sobre os seus direitos e deveres como cidadãos; contribuir na ação 

docente quanto aos procedimentos pedagógicos; propor ações afirmativas de acordo com 

as demandas identificadas; articular parcerias nas ações e promoção à saúde do estudante; 

participar na elaboração e execução de projetos, em parceria com outras instâncias do 

IFSP, com o intuito de proporcionar a formação integral do estudante; elaborar 

documentos e relatórios conforme instruções do Câmpus e da Pró-Reitoria de Ensino; 

organizar e participar do Conselho de Classe; dialogar com as instâncias de representação 

estudantil, como grêmios, centros acadêmicos e representantes de sala, auxiliando nos 

encaminhamentos necessários; promover e/ou participar da organização de encontros, 

palestras e seminários destinados à comunidade escolar; analisar ocorrências de 

indisciplina/infrações registradas e encaminhadas pela CAE, realizando os 

encaminhamentos, acompanhamentos, orientações, articulações e intervenções 

necessárias e específicas em cada caso; acompanhar o registro, pelos professores, do 
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desempenho e frequência dos alunos; apurar ocorrências de infração disciplinar, 

preferencialmente com o coordenador de curso, junto aos entes envolvidos, orientar o 

discente e elaborar o relatório de acompanhamento da ocorrência; cuidar do patrimônio 

do IFSP sob sua responsabilidade. 

 

- Coordenadoria de Biblioteca (CBI) 

A biblioteca tem por finalidade apoiar as atividades de ensino, pesquisa e extensão 

desenvolvidas pela instituição, proporcionando ao corpo discente, aos servidores e à 

comunidade externa o acesso à informação. Dessa forma, atende aos usuários de 

diferentes níveis e modalidades de ensino. 

O acervo, com livre acesso, contém cerca de 5.074 livros que fazem parte do 

patrimônio institucional. A biblioteca possui ainda acesso às normas ABNT, portal de 

Periódicos da Capes e Biblioteca Virtual Universitária (Pearson), todos integrados ao 

sistema Pergamum e com acesso online. Toda essa estrutura serve de apoio às práticas 

pedagógicas e de suporte às atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Os serviços técnicos e de assistência são exercidos por dois servidores legalmente 

habilitados, com formação específica em Biblioteconomia e registro no Conselho 

Regional, juntamente com auxiliares de biblioteca. 

A biblioteca oferece os seguintes serviços: consulta ao acervo; empréstimo 

domiciliar aos membros da comunidade interna; levantamento bibliográfico - serviço de 

referência; acesso às bases de dados das diversas áreas do conhecimento por meio do 

Portal de Periódicos da CAPES, às normas da ABNT e Biblioteca Virtual da Pearson; 

orientação para normalização bibliográfica, de acordo com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e Associação Mercosul de Normalização - AMN; 

acesso aos computadores. 

São atribuições do Coordenador de Biblioteca: coordenar e executar as atividades 

relacionadas aos processos técnicos e administrativos da biblioteca, visando o armazenamento, a 

recuperação e a disseminação da informação; cumprir e fazer cumprir as diretrizes estabelecidas 

pelo Sistema de Bibliotecas do IFSP; gestão dos recursos materiais  e humanos disponíveis na 

biblioteca; participar das discussões da previsão orçamentária do campus, de modo a garantir a 

destinação de recursos necessários à organização, manutenção e aprimoramento do setor; elaborar 

Termo de Referência e mapa comparativo e atestar as aquisições de acervo de acordo com as 

demandas do campus; contato e relacionamento com setores do ensino, pesquisa e extensão para 

integração da biblioteca no projeto e processo pedagógico dos cursos e programas do campus; 
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representar a Biblioteca e pronunciar-se em nome dela perante os espaços do IFSP e perante a 

comunidade; integrar comissões referentes a processos de criação, ampliação e reformas de 

prédios próprios para bibliotecas; 

 

- Coordenadoria de Curso 

Subordinada à Diretoria Adjunta Educacional, as Coordenadorias de Curso têm 

por atribuições principais: 

Supervisionar os processos de acompanhamento da prática dos Componentes 

Curriculares, Estágios, Visitas Técnicas, atividades complementares, projetos 

integradores, extensão, monografia e TCC como componentes estruturais do Curso; 

Estruturar, conduzir e documentar as reuniões de curso, de caráter acadêmico, 

assim como as reuniões do Núcleo Docente Estruturante e Colegiado de Curso; 

Em parceria com o colegiado do Curso e Núcleo Docente Estruturante, 

acompanhar a elaboração e execução do projeto pedagógico e propor, quando necessário, 

sua modificação; 

Acompanhar o cumprimento do calendário acadêmico, prazos de registros de 

frequência, conteúdos trabalhados e rendimento dos estudantes; 

Prestar orientação e apoio ao corpo discente e docente no que se refere ao bom 

andamento escolar e execução de regulamentos, normas, direitos e deveres da 

comunidade acadêmica; 

Garantir que a formação do estudante se dê conforme o perfil do egresso proposto 

no Projeto Pedagógico de Curso; 

Promover canais adequados de comunicação com os estudantes, pais ou 

responsáveis; 

Responder pelo Curso, junto às instâncias de avaliação, bem como preparar, 

organizar, instruir e apoiar essas avaliações; 

Definir a demanda dos componentes curriculares e serem ofertados, inclusive nas 

dependências e; 

Junto com os Coordenadores e docentes dos cursos, definir a distribuição das 

disciplinas que caberão a cada um, a cada final de ano/semestre letivo. 
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2.3.4 - Recursos Humanos 

 

• Corpo Docente 

Os docentes do campus Piracicaba estão divididos em áreas conforme segue: 

 

a) Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

Professor Titulação 

Aldo Gomes Pereira Doutor 

Ana Paula Mijolaro Doutor 

Gustavo Voltani von Atzingen Doutor 

Lilian Marques Pino Elias Doutor 

Luis Nelson Prado Castilho Mestre 

Marcelo Camponez do Brasil Cardinalli Mestre 

Natanael Marcio Itapan Doutor 

Nélio Henrique Nicoleti Doutor 

Paulo Batista Ramos Doutor 

Ricardo Cardoso Leite Doutor 

Valter César Montanher Doutor 

b) Ciências Humanas e suas Tecnologias  

Professor Titulação 

Adalberto Coutinho de Araújo Neto  Doutor 

Adelino Francisco de Oliveira  Mestre 

André Giovanini de Oliveira Sartori Doutor 

Gustavo dos Santos Cintra Lima  Mestre 

Luis Henrique de Freitas Calabresi  Doutor 
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c) Computação  

Professor Titulação 

Anderson Belgamo  Doutor 

Andréia Dal Ponte Novelli  Doutor 

Carlos Augusto Froldi  Mestre 

Diego Ferreira dos Santos  Doutor 

Juliano Zanuzzio Blanco  Doutor 

Lilian Saldanha Marroni  Mestre 

Luis Fernando Lopes Grim Mestre 

Luiz Cavamura Júnior  Doutor 

Marcio Kassouf Crocomo  Doutor 

Michel Cantagalo  Doutor 

Moacir Degasperi Júnior  Doutor 

Osvaldo Severino Junior Doutor 

Thiago Luis Lopes Siqueira  Doutor 

Wanessa Machado do Amaral  Doutor 

d) Elétrica  

Professor Titulação 

Alessandro Camolesi  Mestre 

Edson Stradiotto  Mestre 

Ernesto Kenji Luna  Mestre 

Giovana Tripoloni Tangerino  Doutor 

José Amilton Mores Júnior  Doutor 

Luiz Henrique Geromel  Doutor 

Luiz Vicente Neto Doutor 

Marcel Jacon Cezare  Mestre 

Pablo Rodrigo de Souza  Doutor 

Raul Fernando Socoloski  Mestre 

Ricardo Naoki Mori  Doutor 
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Professor Titulação 

Rodrigo Andreoli de Marchi  Doutor 

Ueliton Carvalho Alves Mestre 

e) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias  

Professor Titulação 

Ana Gabriela Périco  Mestre 

Eliana Maria Rojas Cabrini Righi  Doutor 

Fernanda Goulart  Mestre 

Janaina de Sousa Aragão  Doutor 

Paulo Henrique Leal  Doutor 

Vanessa Chiconeli Liporaci de Castro  Doutor 

Vilma de Jesus da Conceição  Especialista 

 

f) Matemática e suas Tecnologias  

Professor Titulação 

Alexandre Silva  Doutor 

André Bairros Peres Doutor 

Audria Alessandra Bovo  Doutor 

Denival Biotto Filho  Doutor 

Fabiana Tesine Baptista  Mestre 

Nádia Regina Baccan Cavamura  Doutor 

Paulo Roberto Vargas Neves  Mestre 

g) Mecânica  

Professor Titulação 

Aguinaldo Luiz de Barros Lorandi  Mestre 

Angelo Reami Filho Mestre 

Argélio Lima Paniago  Doutor 

Carlos Alberto Oian  Mestre 
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Professor Titulação 

Claudemir Trevisan  Doutor 

Daniele M. Bruno Falcone Oian  Doutor 

Davi Munhoz Benati Doutor 

Francisco Ignácio Giocondo César  Doutor 

Ivair José Sbroio  Especialista 

José Eduardo Nucci  Doutor 

Joubert da Costa Junior  Graduado 

Marcelo Cunha da Silva  Mestre 

Marcos César Ruy  Mestre 

Paulo Alberto Silveira Wrege  Doutor 

Paulo Celso Russi de Carvalho  Doutor 

Paulo Jorge Moraes Figueiredo  Doutor 

Pedro Luis Schiavuzzo  Mestre 
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• Corpo Administrativo 

NOME FORMAÇÃO CARGO 

Adriana de Moraes Arieta Claudio  Especialização Assistente em Administração 

Alexandre Alves Tavares  Especialização 
Técnico em Tecnologia da 

Informação 

Aline Espassa Caldeira  Mestrado Auxiliar de Biblioteca 

Antonio Paulo Marques Junior  Especialização Assistente em Administração 

Ariane Cristina Cordeiro Gazzi 

Lopes  
Mestrado Contadora 

Bruno Hiromitus Graduação 
Técnico em Tecnologia da 

Informação 

Carla Patrícia Mania de Oliveira  Mestrado Administradora 

Cinthia Bomtorin Aranha  Mestrado Assistente em Administração 

Dagmar Benedito Baltieri de 

Oliveira  
Especialização Técnico em Contabilidade 

Daisy Dos Navegantes Sarmento  Especialização Assistente em Administração 

Daniele Molina Hiromitus  Especialização Auxiliar de Biblioteca 

Danielle Dornella Helpes de Castro Especialização Assistente em Administração 

Danielle dos Navegantes Sarmento Mestrado Bibliotecária/Documentalista 

Dirce Mariano da Silva  Especialização Assistente em Administração 

Edson Castelotti  Mestrado Assistente em Administração 

Ezequiel Dias de Oliveira  Especialização Assistente em Administração 

Fabrício Quellis Godoy  Especialização Assistente em Administração 

Fernanda Pereira dos Santos 

Mendonça 
Especialização Secretária Executiva 

Gabriel de Carvalho  Especialização 
Técnico laboratório 

Mecânica 

Gabriel Roberto Weygand de Souza  Especialização 
Técnico laboratório 

Eletrônica 

Glaucia de Medeiros Dias  Mestrado 
Técnico em Assuntos 

Educacionais 

Ilca Freitas Nascimento  Mestrado Assistente Social 
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NOME FORMAÇÃO CARGO 

Jomar de Castro Moraes Filho  Especialização Auxiliar em Administração 

Juliane Cristina Luvizotti  Especialização Auxiliar de Biblioteca 

Jussara Brandão Venturini  Graduação 
Técnico em Laboratório 

Mecânica 

Lenice Massarin Figueiredo Especialização Assistente de Alunos 

Leonardo Geraldino da Silva  Especialização 
Técnico laboratório 

Eletrônica 

Luciana Valéria Lourenço Grossi  Especialização Pedagoga 

Luis Fernando Altenfelder de Arruda 

Campos  
Doutorado Psicólogo 

Marcelo do Carmo Vieira 

Scomparim  
Especialização 

Técnico Laboratório 

Informática 

Maria Letícia Sacchs Guari  Especialização Assistente em Administração 

Mario Benassi Junior  Doutorado Assistente em Administração 

Marise da Silva Doutorado Assistente de Alunos 

Patrícia Papa  Especialização Auxiliar em Administração 

Pablo Salvanha  Mestrado Analista em Tecnologia 

Rafael Falco Pereira  Mestrado 
Técnico em Assuntos 

Educacionais 

Reginaldo Aparecido Camilo de 

Moraes  
Ensino médio Assistente em Administração 

Renata de Fátima Ceribelli  Mestrado 
Técnico em Assuntos 

Educacionais 

Ricardo Gomes Lima  Especialização Administrador 

Rodrigo Pereira Moreira  Especialização Analista em Tecnologia 

Rosana Aparecida Correa Torquato Especialização 
Auxiliar em Assuntos 

Educacionais 

Rosana Cristina Cancian Maestro  Mestrado Assistente de Alunos 

Rosangela Galdino Mestrado Bibliotecária/Documentalista 

Rossana Cristiane Lopes Triano  Mestrado Assistente em Administração 

Saliete Domingos Souza  Especialização Tradutora: Libras 
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NOME FORMAÇÃO CARGO 

Vania Maria Tomieiro de Oliveira  Ensino médio Assistente de Alunos 

Vitor Hugo Melo Araújo  Mestrado 
Técnico em Laboratório 

Eletroeletrônico 
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2.3.5 - Organograma 

De acordo com a Resolução Nº 26, de 05 de abril de 2016, que aprova o Regimento 

dos campi do Instituto Federal de São Paulo, o organograma do campus Piracicaba é 

apresentado na Figura 2.4. 

 
Figura 2.3.5 - Organograma do campus Piracicaba 
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Direção Adjunta de 
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Coordenação de Licitação e Contratos 
(CLT)

Coordenação de Gestão de Pessoas (CGP)

Coordenação de Contabilidade e Finanças 
(CCF)

Coordenação de Almoxarifado, 
Manutenção e Patrimônio (CAP)

Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação 

(CTI)

Coordenadoria de 
Pesquisa e Inovação e 
Pós- Graduação (CPI)

Coordenação do Curso - Especialização em 
Educação em Direitos Humanos

Coordenadoria de 
Extensão (CEX)

Direção Adjunta 
Educacional (DAE)

Coordenação do Curso - Técnico em 
Mecânica

Coordenação do Curso - Técnico em 
Informática integrado ao EM

Coordenação do Curso - Técnico em 
Manutenção Automotiva integrado ao EM

Coordenação do Curso - Técnologia em 
Automação Industrial

Coordenação do Curso - Licenciatura em 
Física

Coordenação do Curso - Engenharia 
Mecânica

Coordenação do Curso - Engenharia 
Elétrica

Coordenação do Curso - Engenharia de 
Computação

Coordenação de Apoio ao Ensino (CAE)

Coordenação de Registros Acadêmicos 
(CRA)

Coordenação Sóciopedagógica (CSP)

Coordenação de Biblioteca (CBI)
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3. PRESSUPOSTOS PEDAGÓGICOS DO CAMPUS 

 

3.1 - Ética, cidadania, mundo do trabalho e inclusão social 
 

A ética é uma característica inerente a toda ação humana e, por esta razão, é um 

elemento vital na produção da realidade social. Todo homem possui um senso ético, uma 

espécie de "consciência moral", estando constantemente avaliando e julgando suas ações 

para saber se são boas ou más, certas ou erradas, justas ou injustas. A ética está 

relacionada à opção, ao desejo de realizar a vida, mantendo com os outros relações justas 

e aceitáveis. Via de regra está fundamentada nas ideias de bem e virtude, enquanto valores 

perseguidos por todo ser humano e cujo alcance se traduz numa existência plena e feliz.  

De acordo com Chauí (2010), ética se traduz no “estudo dos valores morais (as 

virtudes), da relação entre vontade e paixão, vontade e razão; finalidades e valores da 

ação moral; ideias de liberdade, responsabilidade, dever, obrigação, etc”.  

Neste sentido, a importância da ética hoje se dá pela necessidade, por uma questão 

de sobrevivência. Percebemos que o mundo se tornou um caos e o homem, como um 

todo, encontra-se perdido em meio a tanta confusão. É o verdadeiro “jogo dos interesses”. 

O comportamento ético não consiste exclusivamente em fazer o bem a outrem, mas em 

exemplificar em si mesmo o aprendizado recebido. É o exercício da paciência em todos 

os momentos da vida. 

Segundo Cortella e Barros Filho (2014), o conceito de ética relaciona-se à 

liberdade de escolha de como queremos conviver em sociedade. Pautando-se nestes 

pressupostos, buscamos, no campus Piracicaba, formar o sujeito ético ou moral que se 

delineia a partir das seguintes características:  

• ser consciente de si e dos outros, isto é, ser capaz de refletir e de 

reconhecer a existência dos outros como sujeitos éticos iguais a 

ele;  

• ser dotado de vontade, isto é, de capacidade para controlar e 

orientar desejos, impulsos, tendências, sentimentos (para que 

estejam em conformidade com a consciência) e de capacidade 

para deliberar e decidir entre várias alternativas possíveis;  

• ser responsável, isto é, reconhecer-se como autor da ação, 

avaliar os efeitos e consequências dela sobre si e sobre os outros, 

assumi-la bem como às suas consequências, respondendo por 

elas;  

• ser livre, isto é, ser capaz de oferecer-se como causa interna de 

seus sentimentos, atitudes e ações, por não estar submetido a 

poderes externos que o forcem e o constranjam a sentir, a querer 
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e a fazer alguma coisa. A liberdade não é tanto o poder para 

escolher entre vários possíveis, mas o poder para autodeterminar-

se, dando a si mesmo as regras de conduta. (CHAUÍ, 2010)  

 

Ao falarmos da formação do sujeito ético, não podemos deixar de pensar na 

formação para a cidadania. São inerentes ao ideal de cidadania os conceitos de 

participação, conquista de direitos e ciência de deveres. Nós, enquanto instituição de 

ensino e educação, valorizamos a formação cidadã em nossas práticas da forma como 

pensada por Chauí e configurada por Benevides (1994):  

a cidadania se define pelos princípios da democracia, significando 

necessariamente conquista e consolidação social e política. A cidadania exige 

instituições, mediações e comportamentos próprios, constituindo-se na criação 

de espaços sociais de lutas (movimentos sociais, sindicais e populares) e na 

definição de instituições permanentes para a expressão política, como partidos, 

legislação e órgãos do poder público. Distingue-se, portanto, a cidadania 

passiva — aquela que é outorgada pelo Estado, com a ideia moral do favor e 

da tutela — da cidadania ativa, aquela que institui o cidadão como portador de 

direitos e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir novos 

espaços de participação política. (BENEVIDES, 1994) 

 

A LDB 9394/96 enfatiza, em diversas passagens, a relação indissociável entre 

educação e cidadania, evidenciando como finalidade precípua da educação o preparo do 

educando para o exercício da cidadania. 

Sob este prisma, o Instituto Federal de São Paulo, Campus Piracicaba, objetiva 

implantar o que Gadotti (2003, p. 54) denomina “escola cidadã”, isto é, uma escola 

pública universal – igual para todos, mas que, simultaneamente, respeite a 

multiculturalidade, ou seja, observando as diferenças locais e regionais. 

Por esse viés, busca-se garantir a todos o acesso a uma educação de qualidade, 

livre de discriminações e preconceitos; propagar o conhecimento historicamente 

acumulado e propiciar ao educando autonomia para encontrar a solução para seus 

questionamentos. Vale destacar que tais preceitos estão consubstanciados nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

O Instituto Federal de São Paulo, Campus Piracicaba, tem, portanto, a pretensão 

de formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, bem como do papel social de 

cada um como agente capaz de transformar, por intermédio do conhecimento, o meio no 

qual está inserido. Nesse sentido, entende que para alcançar tais objetivos é essencial que 

seja propiciado, dentro da escola, um espaço democrático para discussão e reflexão de 

problemas sociais, estimulando o pensamento crítico, bem como a criatividade para 

solucioná-los, proporcionando, assim, a formação do cidadão participativo. 
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Nesse contexto, há outra exigência social cada vez mais incontestável: o 

estreitamento das relações entre educação e ética, não apenas do ponto de vista das 

considerações teórico-acadêmicas acerca da ética, mas, sobretudo, no tocante a sua 

aplicação prática. 

Segundo Chauí (2010), uma conduta ética pressupõe a existência de um agente 

consciente, ou seja, de um ser dotado de consciência moral, sendo esta “a capacidade para 

avaliar e pesar as motivações pessoais, as exigências feitas pela situação, as 

consequências para si e para os outros, a conformidade entre meios e fins e a obrigação 

de respeitar o estabelecido ou de transgredi-lo”. 

A esse respeito, o Instituto Federal de São Paulo, Campus Piracicaba, entende que 

todos os servidores e o corpo discente devem atentar-se aos preceitos éticos em todos os 

atos que praticarem, agindo com respeito pelas pessoas, zelando pela beneficência - 

maximizando benefícios e minimizando os danos - e primando sempre pela justiça. 

(VASCONCELLOS, 2009, p. 58-59). 

O IFSP é uma instituição que preconiza a formação omnilateral dos estudantes e 

se baseia na concepção de trabalho como princípio educativo, conforme postulado por 

Saviani (1998), em três sentidos diversos, mas articulados entre si: 

Num primeiro sentido, o trabalho é princípio educativo na medida em que 

determina, pelo grau de desenvolvimento social atingido historicamente, o 

modo de ser da educação em seu conjunto. Nesse sentido, aos modos de 

produção [...] correspondem modos distintos de educar com uma 

correspondente forma dominante de educação. [...]. Num segundo sentido, o 

trabalho é princípio educativo na medida em que coloca exigências específicas 

que o processo educativo deve preencher em vista da participação direta dos 

membros da sociedade no trabalho socialmente produtivo. [...]. Finalmente o 

trabalho é princípio educativo num terceiro sentido, à medida em que 

determina a educação como uma modalidade específica e diferenciada de 

trabalho: o trabalho pedagógico (SAVIANI, 1989, p. 1-2). 

 

O conceito de trabalho como princípio educativo associa-se ao conceito de 

politécnica. Isso porque a formação politécnica, em todas as etapas da educação básica, 

relaciona o modo de saber com o processo de trabalho (FRIGOTTO et al. 2005, p.13-14). 

A preocupação com uma formação constante do indivíduo é justificada, de acordo 

com Silva (2008), pela necessidade de que ele acompanhe o acelerado ritmo em que as 

transformações da sociedade ocorrem. Uma educação dessa natureza, de acordo com 

Ramos (2007), precisa ser politécnica, isto é, uma educação que, ao propiciar aos sujeitos 

o acesso aos conhecimentos e à cultura construídos pela humanidade, propicie a 

realização de escolhas e a construção de caminhos para a produção da vida. A autora 

destaca que 
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politecnia não significa o que se poderia sugerir a sua etimologia, a saber, o 

ensino de muitas técnicas. Politecnia significa uma educação que possibilita a 

compreensão dos princípios científico-tecnológicos e históricos da produção 

moderna, de modo a orientar os estudantes à realização de múltiplas escolhas. 

(RAMOS, 2007 p.2) 

 

Ainda segundo Ramos (2007), esse caminho é o trabalho. O trabalho 

compreendido como realização humana inerente ao ser, ação humana de interação com a 

realidade para a satisfação de necessidades e produção de liberdade e não apenas como 

prática econômica, forma específica que se configura na sociedade capitalista. 

No Brasil, as grandes desigualdades econômicas, culturais e sociais repercutem 

nas oportunidades de acesso à educação, limitando a sequência dos estudos das classes 

populares (NASCIMENTO, 2015). A exclusão social, na área da educação, pode ser 

entendida como “[...] imagens adquiridas ao longo de um processo histórico e social do 

sistema educativo, que, paternalista e de forma assistencialista, perpetuou episódios de 

fracasso escolar nas crianças de classes populares, perpassados em estigmas e estereótipos 

de carência cultural, de déficit de inteligência, de deficiência intelectual das dificuldades 

de aprendizagem, passados pelo imaginário social e individual” (MATTOS, 2012, p. 

219). É essencial expor de forma clara que a exclusão social não é um fenômeno isolado 

e está relacionado ao contexto social, não se restringindo, porém, à questão 

socioeconômica, sendo possível haver relação com questões de gênero, origem racial, 

condições físicas, entre outras, ou seja, o excluído de uma época não é necessariamente o 

mesmo de outra época ou lugar (SPOZATI, 2000). Assim, não existe um único grupo de 

excluído e, consequentemente, não há uma única política inclusiva eficiente a todos 

(FONSECA, 2014).  

Nesse mesmo contexto, é praticamente impossível que o excluído por si só possa 

reagir contra a exclusão, já que ele está à margem da sociedade e dificilmente conseguirá 

lutar sozinho contra a ordem social cristalizada de paternalismo e assistencialismo que o 

exclui. O combate à exclusão é uma função social e a instituição escolar tem a 

responsabilidade de identificar esse processo que atinge todas as camadas sociais, porém, 

com maior intensidade a camada popular, e implantar ações culturais, construir práticas 

inclusivas e formular políticas que permitam o acesso de todos à educação de qualidade 

(MATTOS, 2012).  

No ambiente escolar, a dificuldade econômica dos alunos, que na maioria das 

vezes, é consequência da exclusão social vivida por seus pais, pode inviabilizar a 

continuidade de seus estudos gerando uma herança anunciada de exclusão para os 
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indivíduos das próximas gerações. Por um lado, a falta de formação e a qualificação para 

o mundo do trabalho não é a única questão que precisa ser resolvida para combater a 

exclusão social, mas, por outro lado, a educação consiste em uma das principais vias para 

formar cidadãos (SPOZATI, 2000).  

Sabendo da sua responsabilidade enquanto instituição escolar, reiterando o direito 

de educação a todos (BRASIL, 1996) e admitindo que sem educação é impossível que a 

inclusão social aconteça, o Campus Piracicaba oferta educação profissional por meio de 

cursos de nível técnico, nas modalidades integrado, subsequentes e concomitantes ao 

Ensino Médio, cursos superiores tecnológicos, bacharelados e de licenciatura, além de 

cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC). Possui uma organização pedagógica 

verticalizada, que inicia na educação básica até a educação superior. Essa organização 

objetiva favorecer a interação entre docentes e discentes de diferentes níveis de ensino, 

visando agregar à formação acadêmica a preparação para o mundo do trabalho.  

Dereymez (1995) aponta que o trabalho é atividade central para garantir a 

sobrevivência humana, e é um instrumento de inclusão social: 

O trabalho constitui uma das bases fundadoras da economia de qualquer 

sociedade, uma força social de produção de bens e serviços e uma fonte 

de renda e sobrevivência de grandes segmentos das populações humanas. 

Além de ser uma fonte de income, constitui também um instrumento de 

inserção social. 

 

O trabalho determina as relações entre os diferentes grupos, classes e setores da 

sociedade, mediante os quais se definem parâmetros de identidade social e cultural 

(DEREYMEZ, 1995). Como consequência disso, a forma como o trabalho se organiza na 

sociedade influi diretamente na forma como o sistema educacional também é organizado: 

 

Na verdade, todo sistema educacional se estrutura a partir da questão do 

trabalho, pois o trabalho é a base da existência humana, e os homens se 

caracterizam como tais na medida em que produzem sua própria existência, 

a partir de suas necessidades. Trabalhar é agir sobre a natureza, agir sobre 

a realidade, transformando-a em função dos objetivos, das necessidades 

humanas. A sociedade se estrutura em função da maneira pela qual se 

organiza o processo de produção da existência humana, o processo de 

trabalho. (SAVIANI, 1986, p.14). 

 

Na educação para o trabalho, o objetivo é formar “[...] cidadãos como agentes 

políticos capazes de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em favor de transformações 

políticas, econômicas e sociais imprescindíveis para a construção de um outro mundo 

possível” (PACHECO, 2010, p. 24).  Nesse sentido, o Campus Piracicaba oferece o 

Programa de Auxílio Permanência, que inclui auxílios financeiros para a alimentação, 
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saúde, moradia, transporte, material didático-pedagógico e apoio aos estudantes, pais e 

mães com objetivo de favorecer a permanência dos alunos em vulnerabilidade social. O 

auxílio tem a finalidade de atender àqueles indivíduos que por si só não conseguiriam 

modificar uma situação imposta a eles. 

Salienta-se que assistência não é o mesmo que assistencialismo. Enquanto o 

primeiro refere-se à ação de ajudar, de dar auxílio, o assistencialismo é um estilo, é um 

modo de fazer, que tem como consequência criar uma relação de submissão e não oferecer 

os instrumentos para superação das carências que estão sendo minoradas. […] O 

assistencialismo continua perdendo força nas sociedades contemporâneas, porque já se 

sabe que reproduz a pobreza em vez de combatê-la (CARDOSO, 2004).  

Além do auxílio financeiro, há outras ações praticadas pela comunidade escolar 

com o intuito de minimizar a evasão, como atendimento sociopedagógico e psicológico, 

atendimento e intervenção dos professores em sala de aula e em horários específicos, 

reuniões pedagógicas com a direção geral, diretoria adjunta de ensino, docentes e técnicos 

administrativos em educação. Em suma, os programas oferecidos pelo Campus Piracicaba 

têm o objetivo de propiciar oportunidades para que o indivíduo não apenas ingresse, mas 

permaneça na Instituição, e que durante este período venha a refletir sobre os seus direitos 

e deveres enquanto cidadão e adotar uma postura pessoal e profissional contrária a 

exclusão arraigada em nossa sociedade.    

 

 

3.2 – Gestão Democrática (Órgãos, Conselhos, Comissões) 
 

A Gestão do Campus Piracicaba se organiza funcionalmente a partir do indicado 

no organograma institucional. Internamente também busca assegurar a gestão 

democrática proposta para o ensino público, princípio indicado no Título II, Art. 3º da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96), e defendido pelo Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) do Instituto Federal de São Paulo. 

Assim, agrega ao seu cotidiano proposições e práticas que buscam instituir e/ou 

manter um cenário onde a democratização das relações humanas se institucionalizem na 

consecução de um projeto político pedagógico comprometido com valores éticos e 

solidários, necessários à formação dos diferentes sujeitos no contexto da cidadania. 

Concordamos com Saviani (1999, p. 54), ao sustentar que: 
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A relação entre educação e democracia se caracteriza pela dependência e 

influência recíprocas. A democracia depende da educação para o seu 

fortalecimento e consolidação e a educação depende da democracia para seu 

pleno desenvolvimento, pois a educação não é outra coisa senão uma relação 

entre pessoas livres em graus diferentes de natureza humana. 

 

Alicerçadas nestes referenciais é que a gestão administrativa e pedagógica do 

Campus orienta a construção dos seus documentos, assim como a proposição e execução 

dos seus projetos de gestão, de cursos, pesquisa e extensão. 

Conciliar pontos de vista, histórias de vida, avanços e limites no processo ensino 

e aprendizagem, prezar pela qualidade do ensino, atender determinações de instâncias 

superiores são alguns dos pressupostos da administração escolar. Lidar com essa gama de 

possibilidades é um desafio. Assim, nesse contexto, existem alternativas possíveis, 

baseadas em “laços de solidariedade, que consubstanciam formas coletivas de trabalho, 

instituindo uma lógica inovadora no âmbito das relações sociais” (BRUNO, 2009, p. 44). 

A gestão democrática se consolida numa prática e num contexto que vai além de 

mero atendimento aos requisitos burocráticos de uma legislação. Esse modelo de gestão 

se propõe superar uma visão hierárquica das decisões na instituição escolar, visto ser um 

processo árduo de diálogo com a comunidade escolar, sejam os estudantes, professores, 

funcionários, pais/responsáveis e sociedade em geral. Uma efetiva gestão escolar se faz 

na relação com o outro, “[...] todos aqueles que interagem com educandos são educadores 

[...] professores, técnicos, funcionários são todos trabalhadores em educação e suas 

atuações na escola devem ser integradas pedagogicamente” (PACHECO, 2010, p. 9). 

Gerir democraticamente uma instituição escolar requer conhecer a história da 

educação nesse país, e, sobretudo, a conjuntura política nos âmbitos da administração 

pública (federal, estadual, municipal). Uma análise crítica das políticas públicas em 

educação permite aos gestores uma concreta leitura da realidade. A figura do gestor da 

instituição escolar é um agente fundamental no processo: “Por meio da direção é 

canalizado o trabalho conjunto das pessoas [...] a direção põe em ação o processo de 

tomada de decisões na organização e coordena os trabalhos, de modo que sejam 

realizados da melhor maneira possível”. (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2003, p. 

438). Nesse sentido, o gestor se torna um facilitador das relações que se travam no 

ambiente escolar. Leva-se em conta ainda que a organização educacional também é 

permeada por elementos informais, ou seja, comportamentos, opiniões, ações e formas de 

relacionamento que surgem espontaneamente entre os membros do grupo; é a 
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denominada cultura organizacional (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2003, p. 439). 

Para os autores: 

 
Pode ser definida como o conjunto de fatores sociais, culturais e psicológicos 

que influenciam os modos de agir da organização como um todo e o 

comportamento das pessoas em particular. Isso significa que, além daquelas 

diretrizes, normas, procedimentos operacionais e rotinas administrativas que 

identificam as escolas, há aspectos de natureza cultural que as diferenciam 

umas das outras, não sendo a maior parte deles nem claramente perceptível 

nem explícita. 

 

Ressaltamos que esse processo visa um bem comum e não ao atendimento às 

necessidades individuais. A efetivação do Conselho de Campus contribui de maneira 

eficaz para a descentralização das decisões. Esse modelo precisa avançar não apenas para 

pressupostos pedagógicos ou organizacionais na tomada de decisão, mas também se 

estendendo à rotina administrativa (contratos, recursos humanos, compra de materiais e 

outras rotinas). 

A gestão democrática é reconhecida pelas políticas públicas, Constituição 

Federal de 1988 e pela Lei 9394/96 (LDB) como mencionado anteriormente, no entanto, 

tais determinações não garantem uma escola democrática e de qualidade. Sendo assim, 

é necessário esforço para a construção de uma escola com esse princípio.  

Por meio desse tipo de gestão, é possível resgatar a autonomia, promover a 

participação, propor formação permanente e a construção coletiva. Além disso, é 

importante ressaltar que, de acordo com Paro (2002), um dos princípios fundamentais da 

gestão democrática é o trabalho da escola organizado de modo integrado, ou seja, é a 

atividade administrativa como mediadora na busca de integrar os fins educacionais 

estabelecidos pelo homem. 

Um dos princípios da gestão democrática é a autonomia, a qual pode ser definida 

como o processo de decisão e humanização que é construída historicamente, a partir de 

inúmeras decisões que são tomadas ao longo da vida (MACHADO, 2010). Com a 

construção da autonomia, a escola tem a possibilidade de cumprir sua função social e 

criar um ambiente transformador, de crescimento e decisões. De acordo com Paro 

(2010), é importante que o objetivo final que orienta a democratização seja o aluno e o 

desenvolvimento de sua autonomia, pois o fim de uma escola democrática é a formação 

de personalidades humano-históricas em seus alunos.  

Considerando a lei de criação dos Institutos Federais (Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008) são apresentados os pressupostos de sua autonomia institucional. 
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Legitimado como autarquia, por sua natureza jurídica, tem autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Tem também autonomia para 

criar e extinguir cursos, podendo registrar os diplomas. Os Institutos Federais exercem o 

papel de instituições acreditadoras e certificadoras. São equiparados às Universidades 

Federais, sobretudo, nas disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão da 

educação superior (PACHECO, 2010, p. 25). Ressaltamos que, enquanto esfera federal 

de educação, existe uma autonomia maior com relação às práticas educacionais, em 

comparação a outras esferas da educação. Ainda para Pacheco (2010, p.26), pensando a 

partir da escala local, a conquista da autonomia, 

 
[...] passa pela mudança nas relações e vínculos entre professores, alunos, 

escola e comunidade. A travessia de uma organização burocrática para uma 

democrática é lenta, pois envolve mudanças de mentalidade e cultura escolar, 

passando, necessariamente, pelo conhecimento e diálogo com os projetos de 

vida e de sociedade tanto dos sujeitos do cotidiano escolar como daqueles que 

deste não participam diretamente, mas que dele podem se beneficiar ou sofrer 

seus impactos. 

 

Para Oliveira (2003), a verdadeira democracia se estabelece pela possibilidade 

de os alunos - sejam oriundos de quaisquer classes sociais - desfrutarem de uma escola 

que articule igualmente o conhecimento prático e teórico, possibilitando assim, no 

futuro, aos setores populares, dispor de conhecimentos diversos que lhes permitam 

exercer, em melhores condições intelectuais, a sua cidadania (OLIVEIRA, 2003). 

Consideramos que um dos principais princípios da gestão democrática é a 

construção coletiva, sendo ao mesmo tempo, o mais difícil de ser executado, uma vez 

que nem sempre a coletividade é valorizada. Dessa forma, Paro (2002) explica com 

muita clareza o caminho a ser percorrido para a participação coletiva na construção do 

projeto de escola.  

 
É necessário um esforço coletivo de todos os envolvidos na situação escolar - 
direção, professores, demais funcionários, alunos e pais (...) assim, a luta pela 
participação coletiva e pela superação dos condicionantes deve compor um 
só processo, de modo que avanços em um dos campos levem a avanços no 
outro, de forma contínua e independente (PARO, 2002). 

 
É possível verificar que o trabalho coletivo é determinante na gestão democrática, 

uma vez que um ambiente com pessoas empenhadas coletivamente na transformação da 

educação, com certeza será um espaço de aprendizagem e propício ao desenvolvimento. 
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A gestão democrática da educação está vinculada aos mecanismos legais e 

institucionais e à coordenação de atitudes que propõem a participação social: no 

planejamento e elaboração de políticas educacionais; na tomada de decisões; na 

escolha do uso de recursos e prioridades de aquisição; na execução das resoluções 

colegiadas; nos períodos de avaliação da escola e da política educacional. Com a 

aplicação da política da universalização do ensino deve-se estabelecer como prioridade 

educacional a democratização do ingresso e a permanência do aluno na escola, assim 

como a garantia da qualidade social da educação.  

No âmbito do campus, toda a comunidade é convidada e incentivada a participar 

das comissões e órgãos colegiados como por exemplo, o Conselho de Campus 

(CONCAM) que é o órgão colegiado máximo de um Campus do IFSP de acordo com o 

regimento aprovado pelo CONSUP - Conselho Superior expresso na resolução 45/15, de 

15 de junho de 2015. O CONCAM é um órgão descentralizado, de caráter normativo, 

consultivo e deliberativo, que visa ao aperfeiçoamento da gestão do Campus nas ações 

pedagógicas, acadêmicas e administrativas exercidas pela direção geral, tendo como 

atribuição zelar pela execução e supervisão das políticas de Ensino, Pesquisa, Extensão 

e Inovação. O CONCAM é composto pela Direção Geral, sendo que o DRG é o presidente 

do Conselho, Diretoria Adjunta de Ensino, Diretoria Adjunta de Administração, 

representantes dos segmentos docente, discente, técnico administrativo e da 

comunidade externa. Os membros são eleitos por seus pares e há um suplente para cada 

titular eleito. Com relação aos cursos superiores, cada um tem o seu Colegiado e Núcleo 

Docente Estruturante (NDE), composto por docentes do curso, técnicos administrativos 

da área de Ensino e representante dos discentes. Os cursos técnicos de nível médio, seja 

na modalidade concomitante/subsequente ou integrado ao Ensino Médio, têm a 

Comissão para Elaboração e Implementação de Projetos Pedagógicos de cursos da 

Educação Básica (CEIC), cujos membros também são eleitos por seus pares. Além disso, 

as comissões que envolvem o planejamento da Instituição, como a do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) e do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contam com a 

participação de todos os segmentos da comunidade escolar. 

Na concepção de formação integral de sujeitos críticos, para o exercício da 

democracia e da cidadania, o campus incentiva também o protagonismo estudantil 

através da articulação dos estudantes do Ensino Médio Integrado no Grêmio Estudantil 
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e os estudantes do Ensino Superior por meio da Atlética e Diretório Acadêmico, de forma 

que todos os atores da comunidade acadêmica possam se envolver e participar da 

tomada de decisões e da construção das ações do campus Piracicaba. 

A convicção de que os êxitos educativos dos alunos são um critério fundamental 

para o nível de qualidade alcançado por um sistema educacional não deve fazer esquecer 

que há outros resultados que também devem ser levados em conta: a participação da 

comunidade no funcionamento da escola e seu grau de satisfação com os objetivos 

alcançados; a satisfação profissional dos docentes, particularmente no que se refere ao 

seu desenvolvimento profissional e ao cumprimento de suas expectativas razoáveis; a 

influência da escola na sociedade, em seu ambiente mais próximo e em suas relações com 

outras instituições, como administração municipal, associações, centros profissionais ou 

de trabalho, etc. 

Acreditamos, deste modo, que a concepção de participação esteja atrelada à 

concepção de qualidade da educação. Assim, o modelo democrático de gestão, com a 

participação ativa de toda comunidade escolar, além de consolidar os vínculos internos, 

enfatizando os sentimentos de comprometimento e de cidadania, possibilita também o 

fortalecimento e o reconhecimento da unidade escolar no âmbito externo. 

 

3.3 – Ensino (processos, metodologia, avaliação) 
 

A concepção de ensino, que permeia o trabalho pedagógico no campus Piracicaba, 

pauta-se na definição cunhada por Paulo Freire (1996) de que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a produção ou a sua construção”. 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFSP, os 

desafios da formação acadêmica e profissional vão além da formação técnica, uma vez 

que o objetivo não é preparar um profissional para o mercado de trabalho, mas sim um 

cidadão para o mundo do trabalho; cidadão capaz de atuar nesse mundo de maneira ativa 

e consciente.  

No PDI de 2019 - 2023, temos a descrição de que o processo educativo 

desenvolvido no IFSP tem como base a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a 

extensão, com a especificidade de enfatizar as interações entre a instituição educacional 

e os arranjos produtivos, bem como o desenvolvimento e a difusão de conhecimentos 

científicos e tecnológicos a partir da compreensão da relação indissociável entre trabalho, 
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ciência, tecnologia e cultura, e da organização e desenvolvimento curricular, em seus 

objetivos, conteúdos e métodos. Assim, o IFSP reafirma o compromisso com uma 

formação humana e cidadã, integrando ciência, tecnologia e cultura, ao mesmo tempo em 

que propõe desenvolver a capacidade de investigação científica para a construção da 

autonomia intelectual. 

Seguindo essa diretriz, o Campus Piracicaba considera que o processo de ensino 

e aprendizagem precisa ser significativo, contextualizado e vivenciado por práticas que 

valorizem o diálogo, a criticidade, a curiosidade e o debate de ideias. Trata-se de um 

processo dinâmico, que busca a construção do conhecimento, ultrapassando a visão 

tradicional, de transmissão apenas.  

Para que a aprendizagem ocorra e seja significativa é necessário que o aluno se 

transforme. É muito importante que exista a ideia do construir e operacionalizar o fazer. 

Daí a garantia da transformação da informação em conhecimento, além da sociabilização 

do aluno e a integração do mesmo à realidade daquilo que aprende.  

Não existe uma aprendizagem verdadeiramente significativa sem ação, sem o 

fazer. Na medida que possibilita ao aluno a oportunidade de fazer, possibilita a esse aluno 

a condição do aprender. 

Assume-se, então, que não é possível acompanhar o desenvolvimento da 

totalidade dos conhecimentos científicos e das tecnologias modernas e entende-se que 

somente um ensino de caráter reflexivo pode proporcionar aos alunos a capacidade de se 

adaptarem, criativamente e com versatilidade, aos seus campos de atuação nas diferentes 

áreas e acompanhando o desenvolvimento científico, cultural e tecnológico. 

Portanto, as reflexões sobre o processo de ensino e aprendizagem realizado no 

campus partem da concepção teórica que considera o ser humano não como pronto e 

acabado, mas em processo de formação, conforme afirma Luckesi (2011a, p. 61), 

contrário à teoria da pedagogia tradicional, ao elucidar que nossa prática pedagógica 

precisa estar alicerçada em  

 

[...] uma pedagogia cujo fundamento seja a compreensão de que o ser humano 

é um ser em processo de formação, em movimento, sempre com a 

possibilidade de atingir um resultado mais satisfatório no caminho da vida. Isso 

quer dizer que, se ele aprende, consequentemente se desenvolve; se não 

aprendeu ainda, pode aprender, se houver investimento para que aprenda.  

Salientamos que considerar o aluno como um ser humano capaz de aprender, não 

significa deixá-lo à sorte de práticas espontaneístas ou ainda considerar que todos já 
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possuem autonomia intelectual para aprender sozinho. Considerando a diversidade de 

cursos do IFSP Campus Piracicaba, que abrange cursos técnicos de nível médio 

(integrado ao ensino médio e concomitante/subsequente), cursos superiores de 

tecnologia, bacharelados e licenciatura, é preciso repensar as práticas pedagógicas 

segundo cada realidade, o que já foi apontado no PDI do IFSP, ao descrever sobre o 

trabalho com os conteúdos a serem desenvolvidos sistematicamente. 

 Os conteúdos, como conhecimentos sistematizados, não devem ser 

transmitidos, senão construídos na interação entre as pessoas e entre estas e o 

objeto de conhecimento, a partir das experiências prévias dos sujeitos 

envolvidos. Assim, o processo é vivo, dinâmico, buscando-se estabelecer as 

necessárias relações entre fatos, ideias e processos (IFSP, p.160). 

Ressaltamos que o processo de ensino e aprendizagem envolve dois sujeitos: 

professor e aluno. O professor é responsável pelo processo de ensino e o aluno pelo 

processo de aprendizagem, ambos atuando articuladamente, não sendo o ensino centrado 

apenas em um ou em outro.  

[...] A interação entre professor e alunos se dá pela atuação do professor como 

mediador entre o saber sistematizado e a prática social de ambos. O aluno é 

considerado um ser histórico, sujeito do processo, portador de uma prática 

social a ser problematizada e sistematizada coletivamente. Assim, o centro do 

processo não está nem no professor, como na abordagem da transmissão-

assimilação, nem no aluno, como na abordagem do aprender a aprender, nem 

no planejamento, como na abordagem do aprender a fazer. O centro do 

processo desloca-se para a práxis social de ambos (Martins, 2006, p. 94).  

Diante do exposto, as práticas colaborativas ganham espaço e a construção do 

conhecimento se define pela troca de experiências e saberes entre todos os participantes 

do processo educativo.  

A prática educativa deve promover o desenvolvimento do senso crítico do 

estudante em relação ao mundo e ao pleno exercício de sua cidadania, capacitando-o para 

as inovações tecnológicas. Essas premissas devem estar pautadas nos princípios da 

igualdade, da solidariedade e da equidade, que estão em consonância com os objetivos de 

melhorar as condições de vida da população, de criar mecanismos para uma melhor 

redistribuição da renda e de, consequentemente, primar por uma maior justiça social. 

 

 Metodologias  

Acreditamos que não seja possível elegermos uma única metodologia que traduza 

a prática docente no IFSP. Podemos identificar, na prática dos professores, a presença de 

uma diversidade de metodologias de ensino eleitas para ensinar que transitam entre a 
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tradicional exposição de conteúdos, passando por aulas e projetos práticos, diálogos, 

interação, explanação de conceitos, dinâmicas, exercícios individuais e em grupo, intra e 

extraclasse, pesquisas, elaboração de mapa conceitual, entre outras. A variedade de 

recursos empregados nas aulas reflete a preocupação docente em construir formas 

distintas de ensinar, tendo em vista garantir a aprendizagem efetiva dos conhecimentos 

mobilizados. 

As metodologias de ensino têm um papel fundamental no processo de 

desenvolvimento da autonomia do aluno na aprendizagem. Elas integram estratégias, 

técnicas e atividades voltadas a diferentes situações didáticas vividas em sala de aula, 

tendo como objetivo propiciar condições para que o aluno possa se apropriar dos 

conhecimentos propostos. 

De acordo com a concepção de Veiga (2006), no processo de ensino é importante 

que o professor defina as estratégias e técnicas a serem utilizadas. Uma estratégia de 

ensino é uma abordagem adaptada pelo professor que determina o uso de informações, 

orienta a escolha dos recursos a serem utilizados, permite escolher os métodos para a 

consecução de objetivos específicos e compreende o processo de apresentação e aplicação 

dos conteúdos. Já as técnicas são componentes operacionais dos métodos de ensino, têm 

caráter instrumental uma vez que intermediam a relação entre professor e aluno, são 

favoráveis e necessárias no processo de ensino-aprendizagem. 

Diante disso, deduz-se que as metodologias utilizadas em sala de aula precisam 

favorecer a participação ativa do aluno e propiciar a construção da autonomia intelectual, 

principalmente quando se fala de alunos da educação básica; também, favorecer o 

desenvolvimento do espírito crítico, do pensamento reflexivo, de pesquisador, quando se 

refere a alunos do ensino superior.  

Tais proposições estão de acordo com a Lei nº 9394/1996, quando retrata as 

finalidades do ensino médio e do ensino superior; e, de acordo com essa concepção, o 

PDI (2014), ressalta:  

 
No processo de ensino, entendemos que se deva priorizar uma metodologia 

que permita a inserção do educando como agente de sua aprendizagem, ou seja, 

a participação efetiva do estudante na construção de seu conhecimento (IFSP, 

2014, p. 160, grifo do autor).  

 

Nesse sentido, o IFSP Campus Piracicaba, considerando a autonomia docente, 

aponta possibilidades metodológicas a serem realizadas, que propiciem uma 

aprendizagem mais significativa e contextualizada, como aulas expositivas dialogadas, 
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com apresentação de slides/transparências, explicação dos conteúdos, exploração dos 

procedimentos, demonstrações, leitura programada de textos, análise de situações-

problema, esclarecimento de dúvidas e realização de atividades individuais, em grupo ou 

coletivas. Aulas práticas em laboratório. Projetos, pesquisas, trabalhos, seminários, 

debates, painéis de discussão, socio dramas, estudos de campo, estudos dirigidos, tarefas, 

orientação individualizada.  

Outro aspecto importante, é a escolha dos recursos didáticos, que podem 

contribuir significativamente na construção do conhecimento pelos alunos como o uso 

dos laboratórios; a utilização de recursos tecnológicos de informação e comunicação 

(TICs), tais como: gravação de áudio e vídeo, softwares, sistemas multimídias, robótica, 

redes sociais, fóruns eletrônicos, blogs, chats, videoconferência, suportes eletrônicos, 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (Ex.: Moodle); assim como o uso dos mais diferentes 

recursos pedagógicos (quadro, flanelógrafo, cartaz, gravura, álbum seriado, slide, 

maquete…) e recursos culturais. 

Salientamos que não se trata de um “engessamento”, pois assim, estaríamos na 

contramão de uma pedagogia que valoriza a criticidade, a criatividade, a contextualização 

com o meio social, o debate e a realidade na qual os sujeitos do processo (professor e 

alunos) estão envolvidos. Valorizamos principalmente a criatividade docente, para 

formação também de alunos criativos, pois, conforme consta no PDI, na atualidade 

precisamos de um currículo que “articule teoria e prática, o científico e o tecnológico, 

com conhecimentos que possibilitem ao aluno atuar no mundo em constante mudança, 

buscando a autonomia e desenvolvendo o espírito crítico e investigativo.” (IFSP, p. 159). 

Diante do exposto, e considerando que no IFSP o professor tem liberdade e 

assume o papel central na decisão de quais recursos didáticos serão utilizados para o 

ensino de determinado componente curricular, 

 
o grande desafio do educador é adotar metodologias de ensino tendo como 

objetivo a aprendizagem significativa dos estudantes ao contextualizar os 

conteúdos, tornando significativas as relações que os alunos estabelecem com 

os objetos de conhecimento e os sujeitos na interação com a realidade. (IFSP,  

p. 161, grifo do autor). 

 

Avaliação da aprendizagem  

Segundo LUCKESI (1988), entende-se a avaliação como um processo dinâmico, 

pelo qual se procura identificar, aferir, investigar e analisar as modificações do 
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comportamento e atendimento do aluno, do educador e do sistema. Assim, propulsionam-

se possibilidades de atuação na construção dos processos de ensino e de aprendizagem. 

Assim como todo ato pedagógico, a avaliação da aprendizagem também se orienta 

de acordo com a concepção teórica educacional adotada pela instituição. Se defendemos 

uma prática pedagógica favorável à construção do conhecimento, à participação ativa do 

aluno no processo educativo e à formação crítica, precisamos desenvolver práticas 

avaliativas que propiciem o acompanhamento da aprendizagem em consonância com a 

concepção de educação desenvolvida nas metodologias de ensino. Trata-se de um 

processo interdependente e dialético.  

Pretende-se que o processo de avaliação contemple as seguintes dimensões, 

ressaltando-se a integração sem hierarquização entre elas: 

a) Diagnóstica: permite detectar os conhecimentos que os alunos já possuem, 

contribuindo para a estruturação do processo de ensino e de aprendizagem a partir de suas 

concepções prévias;  

b) Formativa: permite identificar o nível de evolução dos alunos no processo de 

ensino e de aprendizagem, considerando-se a exigência cognitiva das atividades 

propostas, de forma a levantar subsídios para o professor e para o aluno, que o ajudem a 

progredir no processo de apreensão das bases conceituais e de construção de novos 

conhecimentos. Esta dimensão da avaliação deve, também, permitir a reflexão e a tomada 

de consciência, por parte do aluno, de seu próprio processo de aprendizagem, de como e 

por que se processam as mudanças conceituais e da aquisição de novos conhecimentos, 

através de processos de metacognição1; 

 
1 Segundo Paris e Winograd (1990), a metacognição, no que diz respeito especificamente à aprendizagem, pode assumir dois 

significados: a avaliação de recursos e a metacognição em ação. A avaliação de recursos ou autoapreciação cognitiva refere-se a 

reflexões pessoais sobre o estado dos conhecimentos e competências cognitivas, sobre as características da tarefa que influenciam a 

dificuldade cognitiva e sobre as estratégias disponíveis para a realização da tarefa, tais como selecionar, dominar, enfatizar, 

correlacionar e organizar raciocínios conclusivos. De modo a estimular a metacognição, o professor tem toda a vantagem em 

multiplicar as situações abertas de investigação, as resoluções de problemas complexos no decurso dos quais o sujeito é levado a 

escolher entre várias alternativas e a antecipar as consequências destas escolhas. Em síntese, a consideração da aprendizagem numa 

orientação metacognitiva apresenta diversas vantagens, dentre as quais a de salientar: 1) a autoapreciação e o autocontrole cognitivos 

como formas de pensamento que o sujeito pode desenvolver e que lhe permitem ter um papel ativo e construtivo no seu próprio 

conhecimento, o foco de atuação, no nível metacognitivo, é desenvolver nos alunos aquelas competências, tanto quanto o seu 

desenvolvimento e prontidão cognitivos lhe permitem; 2) a metacognição abre novas perspectivas para o estudo das diferenças 

individuais no rendimento escolar, uma vez que destaca o papel pessoal na avaliação e controle cognitivos.   
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c) Somativa: permite, ao final de cada período de aprendizado, verificar o 

conhecimento adquirido pelo educando, tendo como função classificar os alunos ao final 

da unidade, semestre ou ano letivo, segundo níveis de aproveitamento apresentados. 

Em conformidade com essas dimensões, a avaliação da aprendizagem se dará de 

forma contínua, cumulativa e articulada ao projeto de ensino, em seus diferentes níveis e 

modalidades, levando-se em conta as competências profissionais gerais e específicas a 

serem desenvolvidas no processo de formação do educando. Nessa perspectiva, serão 

considerados a apropriação das bases conceituais como novo conhecimento (saber), o 

desenvolvimento de habilidades (fazer) e a subjetividade do aluno (ser).  

De acordo com a Lei 9394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB, em seu artigo 24, inciso V, alínea a, um dos critérios para verificação do 

rendimento escolar é a: “a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 

com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 

do período sobre os de eventuais provas finais”.  

Em consonância com a legislação educacional e com a organização didática do 

IFSP, o Campus Piracicaba desenvolverá, em todos os níveis de ensino ofertados, uma 

avaliação da aprendizagem que considere a utilização de diversificados instrumentos 

avaliativos no decorrer do semestre, bem como a vista dos resultados aos alunos, 

possibilitando aos mesmos refletirem sobre seu aprendizado. Os instrumentos realizados 

também serão norteadores da ação docente, tanto para o acompanhamento da evolução 

dos alunos e o encaminhamento desses para estudos de recuperação, quanto para a 

reflexão sobre as metodologias utilizadas em sala de aula.  

Quanto aos instrumentos avaliativos a serem utilizados no processo de avaliação 

da aprendizagem, considerando a autonomia docente para a escolha destes instrumentos 

de acordo com o conteúdo, a turma e os objetivos da disciplina que leciona, sugerimos 

algumas possibilidades: 

 

• provas teóricas e práticas;  

• trabalhos individuais e coletivos;  

• apresentações orais durante as atividades;  

• relatórios individuais, ou em grupo, das atividades desenvolvidas (aulas práticas, visitas 

técnicas, saídas de campo, eventos e outros);  

• seminários temáticos;  
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• participações em atividades de cunho científico e cultural (Semanas Acadêmicas, 

Semana de Ciência e Tecnologia, Feiras Tecnológicas, Projetos de Pesquisa e Extensão);  

• observações diárias individuais de aspectos tais como: postura, organização, interação 

com os demais colegas, atendimento aos conceitos de segurança e ética nos trabalhos 

realizados em laboratórios e outros ambientes de aprendizagem;  

• projetos organizados em torno de problemas práticos que simulem situações do 

cotidiano profissional e que possam ser resolvidos pelo aluno;  

• autoavaliação como recurso dialógico das práticas educativas conduzidas pelo docente 

para propulsionar no educando o autogerenciamento do processo de aquisição de 

conhecimento;  

• índice de assiduidade em todas as atividades presenciais.  

Considerando que o processo de avaliação intenciona evidenciar o nível de 

apreensão e domínio das bases conceituais de caráter instrumental, cultural, científico e 

tecnológico e a capacidade de mobilizar e articular essas bases, com autonomia, bem 

como as habilidades constituídas ao longo da aprendizagem, como recursos a que se 

recorre no enfrentamento de determinadas situações concretas, associada à postura crítica 

e ética, as evidências recolhidas mediante os processos de decisão permitirão que se tirem 

conclusões acerca do desenvolvimento das competências profissionais gerais e 

específicas prescritas na formação do aluno.  

Dessa forma, podemos afirmar que a avaliação é um processo contínuo, que não 

tem um fim em si mesmo. Ela é um meio que permite ao docente verificar se alcançou, 

ou não, os objetivos traçados inicialmente. Também indica os avanços e as dificuldades 

encontradas no decorrer do processo educativo, para que o educador possa, se necessário, 

reformular o trabalho que está em andamento e vivenciar novas práticas e novos 

procedimentos. 

 

3.4 – Pesquisa (visão e ações/projetos) 
 

A pesquisa, como princípio científico, está inserida dentro de determinados 

parâmetros históricos, sociais e culturais que definem uma determinada concepção de 

mundo, que deve ser refletida pelos agentes que compõem a instituição. Portanto, discutir 

o papel da pesquisa no IFSP como instituição pública é discutir qual o seu relacionamento 

com a sociedade, com o aprimoramento da ciência e, consequentemente, com o 

desenvolvimento do país.  
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Assim, de acordo com Demo (1987), a pesquisa é uma “atividade científica pela 

qual descobrimos a realidade”, que se configura num “conjunto de procedimentos 

sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, que tem por objetivo encontrar soluções para 

problemas propostos, mediante a utilização de métodos científicos” (ANDRADE, 1997). 

Nesta direção, a participação de nossos professores, alunos e técnicos 

administrativos em projetos de pesquisa é um bom caminho para a inserção no mundo 

acadêmico científico, favorecendo a construção de conhecimento, a produção e 

disseminação de novos saberes e soluções para problemas diagnosticados em suas 

respectivas áreas de estudo, em seu entorno ou até mesmo na sociedade.  

No Campus Piracicaba, a pesquisa é desenvolvida através de ações e programas 

de iniciação científica e tecnológica.  As principais modalidades de iniciação científica 

do IFSP são: o Programa de Iniciação Científica Institucional (PIBIFSP), regulamentado 

pela Portaria Normativa do IFSP no 34 de 12 de janeiro de 2022; o Programa Iniciação 

Científica Voluntária (PIVICT), regulamentado pela Portaria Normativa do IFSP no 35, 

de 12 de janeiro de 2022. Além disso, a reitoria organiza programas de iniciação científica 

com recursos oriundos de agências de fomento (PIBIT/PIBIC/PIBIC-EM). 

Além dos projetos de iniciação científica, também é possível desenvolver projetos 

de pesquisa e inovação sem contrapartida financeira (regulamentado pela Portaria IFSP 

no 1683, de 28 de abril de 2020) ou com financiamento externo (regulamentado pela 

Resolução no 81, de 02 de outubro de 2018), seja este financiamento proveniente do setor 

privado ou de alguma agência pública de fomento. Essas modalidades de projetos de 

pesquisa dispõem do suporte e acompanhamento da Agência de Inovação do IFSP 

(INOVA). 

A participação em projetos de pesquisa e iniciação científica está disponível a toda 

comunidade acadêmica do campus. Os projetos de pesquisa e de iniciação científica 

submetidos são avaliados pelo Comitê de Pesquisa (Compesq), que é formado por 

pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, sendo responsável por fomentar, 

acompanhar e analisar as atividades de pesquisa, inovação e pós-graduação do campus 

bem como estimular a associação destas atividades com as de ensino e extensão. 

O IFSP também conta com o Programa Institucional de Incentivo à Participação 

em Eventos Científicos e Tecnológicos para Servidores do IFSP (PIPECT), aprovado pela 

Resolução no 41, de 6 de maio de 2014; e com o Programa Institucional de Incentivo à 

Participação de Estudantes em Eventos do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo (PIPDE), aprovada pela Resolução no 97, de 5 de agosto de 2014. 
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3.5 – Extensão (visão e ações/projetos) 
 
Educar é ir além dos muros escolares e da ênfase de conteúdo de cada disciplina 

em um contexto restrito. A partir disso, pontuamos a importância das atividades de 

extensão.  

A Extensão no IFSP é regulamentada pela Resolução n°. 26, de 05 de abril de 

2016, que aprova o Regulamento dos campi do IFSP, e pela Portaria IFSP n° 2968/2015, 

a qual Regulamenta as Ações de Extensão no IFSP, no sentido de proporcionar aos 

estudantes a construção de conhecimentos em uma relação interativa com o contexto local 

e regional. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023, pauta-se pela 

compreensão que “a Extensão é uma dimensão educativa, baseada na dialogicidade entre 

os agentes internos da instituição (professores, técnicos administrativos e estudantes) e os 

agentes externos da sociedade.”. (PDI, 2019, p. 204). 

Desta maneira, as atividades acadêmicas de extensão configuram-se como uma 

ação junto à comunidade externa à instituição, oportunizando acesso aos 

conhecimentos produzidos em pesquisa e ensino. Com isso, intenciona-se não apenas a 

formação dos alunos matriculados na instituição, mas também a formação da população 

em geral, intervindo assim em sua formação profissional e humana – ao despertar 

vocações e incentivar a busca pelo aumento de escolaridade – e na transformação de 

sua realidade social, uma das formas de inclusão.  

A Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, em seu artigo 6º, inciso VII, define 

como uma das finalidades e características dos Institutos Federais “desenvolver 

programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica” (BRASIL, 2008). Já em 

seu artigo 7º, inciso IV, deixa explícito que um dos objetivos dos Institutos Federais é 

desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação 

profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos 

sociais e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos 

científicos e tecnológicos (BRASIL, 2008).  

Tais finalidades e objetivos estão em consonância com a LDB em seu artigo 43, 

inciso VII, ao abordar como uma das finalidades da educação superior brasileira, a 

promoção da “extensão aberta à participação da população, visando à difusão das 
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conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição” (BRASIL, 1996).  

Para tanto, é fundamental considerar a comunidade na qual a unidade 

educacional está inserida e, assim, articular com esta comunidade ações e atividades 

visando elevar seu entendimento sobre suas vidas, tornando o ambiente escolar 

criativo, interativo e comprometido com as mudanças nos campos cultural, laboral e 

social da vizinhança/entorno, em que o Campus Piracicaba está inserido. É preciso 

entender que os processos de ensino e de aprendizagem se fazem de forma interativa 

diante do acesso aos diferentes saberes, que nem sempre necessitam ser abordados em 

disciplinas específicas.  

Neste sentido, é papel da Extensão desenvolver atividades, cursos, projetos com 

os alunos inscritos em seus cursos e promover a articulação com a sociedade num 

compromisso educativo. Tem como objetivo principal a valorização dos aspectos que 

dizem respeito à cultura, a formas de produção, para que possamos estabelecer uma 

relação dialética, na qual o IFSP interage na esfera da produção e aquisição do 

conhecimento, alicerçada em trocas que se estabelecerão no processo de produção 

conjunta.  

No contexto interno, a Extensão tem um valor adicional, que é o da promoção 

da interlocução das diferentes áreas de conhecimento que tradicionalmente ocorrem 

de forma isolada, com o desenvolvimento dos conteúdos de cada disciplina. Fazer 

extensão é possibilitar a cada docente ir além dos limites de atuação preceptoral. É 

promover a transdisciplinaridade, integrar algumas atividades, que muitas vezes 

envolvem diferentes conhecimentos científicos que, na prática do dia a dia, se 

processam de forma isolada. 

O Campus Piracicaba possui projetos de extensão com alunos bolsistas e os 

projetos desenvolvidos têm aumentado a cada ano. Os Cursos de Formação Inicial e 

Continuada (FIC) têm sido oferecidos e desde 2015 são ofertados e cadastrados em 

editais disponíveis na Plataforma Sigproj. É possível verificar o aumento consecutivo das 

ações de extensão no âmbito do Campus e um aumento considerável da participação da 

comunidade acadêmica. 

Além dessas ações, a coordenadoria de extensão participa, divulga e viabiliza a 

participação de servidores e alunos em diversos eventos além de realizar ações 
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acadêmicas junto ao Ensino e à Pesquisa, de forma indissociável, além da comunicação 

com a comunidade através dos cursos FIC e dos eventos promovidos no próprio campus 

e em parceria com o Parque Tecnológico de Piracicaba, como as Semanas de Ciência e 

Tecnologia. 

Por meio da Extensão, o IFSP deve garantir a articulação com o mundo do trabalho 

e os segmentos sociais, contribuindo para a formação profissional e, também, para a 

“geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do 

desenvolvimento socioeconômico local e regional” (Lei 11.892/2008, art. 7º, inciso V). 

O Campus Piracicaba, através da coordenadoria de extensão, propicia o contato das 

pessoas da comunidade com o conhecimento produzido na instituição, através de 

estágios, cursos de curta duração, projetos de capacitação, entre outros. 

A divulgação das ações de extensão, assim como a divulgação do Campus, é feita 

através do site do Campus Piracicaba e através das redes sociais. 

Diante do exposto, é função da extensão promover um espaço de discussão, debate 

e troca de saberes e experiências entre a comunidade interna e externa da instituição. 

Através do diálogo e da reflexão crítica, é possível identificar as necessidades da 

sociedade e estabelecer estratégias para solucionar problemas em conformidade com a 

capacidade científica e tecnológica do IFSP. 
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4. ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS  
 

Como instituição de ensino, o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo – IFSP cumpre com os objetivos da educação nacional, 

especialmente em relação à sua especificidade: educação básica, profissional e educação 

superior. Assim, caracteriza-se pela “oferta de educação profissional e tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógicas”, nos termos da Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica e cria os Institutos Federais. 

Nesse sentido, a concepção de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 

orienta os processos de formação com base nas premissas da integração e da articulação 

entre ciência, tecnologia, cultura e conhecimentos específicos e do desenvolvimento da 

capacidade de investigação científica como dimensões essenciais à manutenção da 

autonomia e dos saberes necessários ao permanente exercício da laboralidade, que se 

traduzem nas ações de ensino, pesquisa e extensão. Por outro lado, tendo em vista que é 

essencial à educação profissional e tecnológica contribuir para o progresso 

socioeconômico, as políticas do IFSP dialogam efetivamente com as políticas sociais e 

econômicas, dentre outras, com destaque para aquelas com enfoques locais e regionais. 

Em busca de uma formação humana e cidadã que precede a qualificação para o 

exercício da laboralidade e pautado no compromisso de assegurar aos profissionais 

formados a capacidade de manter-se permanentemente em desenvolvimento, o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo articula a educação superior, 

básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação 

profissional e tecnológica em diferentes níveis e modalidades de ensino. Neste sentido, o 

Campus Piracicaba oferece os seguintes cursos: 

 

4.1 – Técnico Integrado 

 

O curso Técnico Integrado ao Ensino Médio é oferecido a quem já concluiu o 

Ensino Fundamental. O curso garante tanto a formação do Ensino Médio quanto a técnica 

profissional. No Campus Piracicaba tem duração de 4 anos e a forma de ingresso é por 

meio de Processo Seletivo. 
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➢ Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio 
 

O Ensino Médio, nos termos da Lei, assume a responsabilidade de completar a 

educação básica. Em qualquer de suas modalidades, isso significa preparar para a vida, 

qualificar para a cidadania e capacitar para o aprendizado permanente, seja no eventual 

prosseguimento dos estudos, seja no mundo do trabalho. 

Com início em 2016, o Curso Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, Campus Piracicaba 

oferece 40 vagas anuais no período vespertino, com 4 anos de duração.  

O Curso Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio tem como objetivo 

geral, associando a base nacional comum com o ensino tecnológico, proporcionar aos 

alunos formação profissional aliada a uma cultura geral. Os objetivos específicos são: 

formar profissionais aptos a propor, projetar e desenvolver softwares e aplicativos para 

empresas, bem como desenvolver sistemas de informação e administração; proporcionar 

a formação teórica e prática em informática, focada em TI, abrangendo a compreensão 

do campo científico da computação, especificamente na área de administração de bases 

de dados, permitindo a sua aplicação na solução de problemas do contexto no qual estão 

inseridos; formar profissionais com conhecimentos em redes de computadores, análise, 

projeto, implementação e gerência de banco de dados, assim como em tratamento, 

transferência e recuperação de informação; capacitar para atuar no desenvolvimento de 

sistemas administrativos, financeiros e industriais, apoiados na internet, intranets e 

extranets e até montar a sua própria empresa; preparar profissionais por áreas específicas 

de conhecimento, com seus respectivos conteúdos, que podem ser distribuídos em 

diversas matérias, dentre as áreas de conhecimento que caracterizam a computação, 

algoritmos e programação, linguagens de programação, sistemas operacionais e redes de 

computadores e banco de dados; formar profissionais capazes de tomar decisões no 

competitivo mundo do trabalho e de internalizarem valores de responsabilidade social, 

justiça e ética profissional; formar profissionais competentes e responsáveis, para atuarem 

junto a empresas, fundações, autarquias, órgãos públicos, auxiliando-os nos serviços e 

atividades inerentes a sua função.  

Procedendo desta maneira, é possível marcar a articulação da dimensão ética 

profissional no plano de suas competências e habilidades, além de atender as demandas 

regionais por profissionais de nível técnico em informática. 
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Requisitos e Formas de Acesso 

Os requisitos para o estudante efetuar sua matrícula no Curso Técnico em Informática 

Integrado ao Ensino Médio no Campus Piracicaba são: 

● Ter sido aprovado em processo seletivo estabelecido pelo IFSP, o qual 

cumpre – na primeira e nas demais possíveis chamadas – a Lei 12.711/2012 (Lei de 

reserva de vagas para pessoas provenientes de escolas públicas, de baixa renda, 

pessoas pretas, pardas, indígenas e/ou com deficiência); 

● Ter concluído o Ensino Fundamental, por ocasião da matrícula. 

São oferecidas 40 vagas por ano, no período vespertino. Em caso de vagas 

remanescentes do processo seletivo institucional, quando autorizadas, serão oferecidas 

através de processo seletivo realizado pelo próprio Câmpus, com o intuito do 

preenchimento total das vagas oferecidas no ano.  

Não são previstas transferências externas, exceto em casos de estudantes com 

matrícula em outro Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (de São Paulo ou 

dos demais estados do Brasil, incluindo o Distrito Federal), em algum curso na 

modalidade integrada. 

 

Perfil do Egresso 

O egresso do Curso Técnico em Informática atua na sociedade (da qual integra o 

mundo do trabalho) de forma crítica, ética e transformadora, valorizando aspectos da 

cidadania, colaborando com ações de inclusão social, respeitando os direitos humanos, 

reconhecendo as diversidades existentes nas relações sociais e as demandas ambientais. 

Compreende que o desenvolvimento tecnológico modifica as relações profissionais e 

interpessoais. Atua em diferentes modalidades do mundo do trabalho, entendendo seu 

caráter, sua essência e a indissociabilidade entre os saberes práticos e teóricos. Reconhece 

a diversidade sexual, de gênero e as relações étnico-raciais atuando na desconstrução do 

machismo e racismo estruturais, do preconceito de qualquer tipo e das mais diversas 

formas de discriminação e desigualdade sociais, raciais e de gênero, dentro e fora das 

relações de trabalho. Desenvolve sistemas computacionais utilizando ambiente de 

desenvolvimento. Realiza modelagem, desenvolvimento, testes, implementação e 

manutenção de sistemas computacionais. Modela, constrói e realiza manutenção de banco 

de dados. Executa montagem, instalação e configuração de equipamentos de informática. 
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Instala e configura sistemas operacionais e aplicativos em equipamentos computacionais. 

Realiza manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de informática. Instala e 

configura dispositivos de acesso à rede e realiza testes de conectividade. Realiza 

atendimento help-desk. Opera, instala, configura e realiza manutenção em redes de 

computadores. Aplica técnicas de instalação e configuração da rede física e lógica. 

Instala, configura e administra sistemas operacionais em redes de computadores. Executa 

as rotinas de monitoramento do ambiente operacional. Identifica e registra os desvios e 

adota os procedimentos de correção. Executa procedimentos de segurança, pré-definidos, 

para ambiente de rede. Apresenta formação científica e tecnológica, que lhe permite atuar 

profissionalmente de forma a integrar trabalho, ciência, tecnologia e cultura, buscando a 

inovação, considerando o contexto sociopolítico, econômico e o desenvolvimento 

sustentável, estando apto a prosseguir os estudos com autonomia intelectual e 

criatividade. Articula os conhecimentos em Ciências Humanas, Ciências da Natureza, 

Linguagens e Matemática ao eixo tecnológico de Informação e Comunicação. 

 

➢ Técnico em Manutenção Automotiva Integrado ao Ensino Médio 
 

O Ensino Médio, nos termos da Lei, assume a responsabilidade de completar a 

educação básica. Em qualquer de suas modalidades, isso significa preparar para a vida, 

qualificar para a cidadania e capacitar para o aprendizado permanente, seja no eventual 

prosseguimento dos estudos, seja no mundo do trabalho. 

Com início em 2017, o Curso Técnico em Manutenção Automotiva Integrado ao 

Ensino Médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 

Câmpus Piracicaba oferece 40 vagas anuais no período vespertino, com 4 anos de 

duração. O acesso é por meio de processo seletivo, através de edital específico. 

O Curso Técnico em Manutenção Automotiva Integrado ao Ensino Médio tem por 

objetivo formar indivíduos para atuarem em montadoras de automóveis, concessionárias 

e revendas, oficinas mecânicas, empresas de fabricação e comercialização de 

equipamentos de diagnóstico, acessórios e peças para veículos, empresas de inspeção 

técnica, setor de transportes e empresas em geral, além de desenvolver a capacidade de 

empreender seu próprio negócio. Busca-se assim habilitar esse profissional para realizar 

a manutenção e a inspeção de sistemas automotivos, participar da gestão de recursos 

utilizados nos processos produtivos e de manutenção e participar do processo produtivo 

de veículos automotores, seguindo as normas técnicas, ambientais, de qualidade, de saúde 
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e segurança no trabalho e especificações do fabricante. Os objetivos específicos são: 

fornecer conhecimentos e técnicas específicas para exercer a profissão; desenvolver as 

competências necessárias para as realizações das atividades e técnicas com excelência; 

desenvolver as habilidades de relações com o público interno e externo nas organizações, 

aprimorando a comunicação; trabalhar em equipes de mecânicos; formar profissionais 

capazes de tomar decisões no competitivo mundo do trabalho e de internalizarem valores 

de responsabilidade social, justiça e ética profissional; formar profissionais com uma 

visão empreendedora contribuindo para o desenvolvimento econômico da região; formar 

profissionais competentes e responsáveis, para atuarem junto a empresas, fundações, 

autarquias, órgãos públicos, auxiliando-os nos serviços e atividades inerentes a sua 

função.  

Procedendo desta maneira, é possível marcar a articulação da dimensão ética 

profissional no plano de suas competências e habilidades, além de atender as demandas 

regionais por profissionais de nível técnico em Manutenção Automotiva. 

Perfil do egresso: 

Segundo o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, o Técnico em Manutenção 

Automotiva realiza diagnósticos, manutenção e instalação de equipamentos, dispositivos 

e acessórios em veículos automotivos. Avalia e busca melhorias quanto à emissão de 

gases poluentes e às condições gerais de funcionamento e segurança do veículo. Coordena 

equipes de mecânicos para os diversos tipos de automóveis. Controla o registro, seguro e 

documentação de veículos automotivos. 

 

4.2 – Técnico Concomitante/Subsequente 
 

O curso técnico de nível médio concomitante e subsequente é oferecido a quem 

tenha concluído ou cursando, no mínimo, o segundo ano do Ensino Médio. No Campus 

Piracicaba tem duração de 4 semestres e a forma de ingresso é por meio de Processo 

Seletivo. 

➢ Técnico em Mecânica 
 
O Curso Técnico em Mecânica do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Câmpus Piracicaba teve início no primeiro semestre letivo de 2011. São 
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oferecidas 40 vagas para ingresso semestral em período noturno por meio de processo 

seletivo, através de edital específico.  

O Curso Técnico em Mecânica tem como objetivo geral a formação de 

profissionais técnicos de nível médio competentes técnica, ética e politicamente, com 

elevado grau de responsabilidade social, ampliando possibilidades de desenvolvimento 

pessoal e profissional e capazes de colaborar com o desenvolvimento econômico e social. 

Objetiva-se também, por meio deste curso, atender demandas locais com qualidade, por 

um profissional dinâmico, articulando escola, empresa e entidades representativas. Os 

objetivos específicos são: dominar os princípios científicos e tecnológicos a serem 

aplicados na manutenção mecânica de máquinas, equipamentos e instalações mecânicas; 

aplicar os princípios técnicos da transmissão de calor no dimensionamento, na instalação 

e manutenção de condicionadores de ar e geradores de vapor; identificar, classificar e 

caracterizar os materiais aplicados na construção de componentes, máquinas e instalações 

mecânicas através de técnicas e métodos de ensaios mecânicos; procedimentos dos 

ensaios de laboratórios dentro das normas técnicas vigentes e utilizadas pelas empresas 

mecânicas de correlatas: sistemas de Automação de processos; dimensionamento e 

seleção de peças e conjuntos mecânicos; processos de Fabricação de peças e conjuntos 

mecânicos, focado nos fundamentos teóricos e na prática de máquinas e equipamentos de 

laboratórios; inspeção e supervisão de serviços de manutenção; garantia da qualidade e 

de otimização dos processos mecânicos; empreendedorismo; desenhar leiautes, 

diagramas, componentes e sistemas mecânicos correlacionando-os com as normas 

técnicas de desenho; aplicar conhecimentos da eletrotécnica na instalação de máquinas e 

equipamentos; fabricar peças e componentes mecânicos aplicando os fundamentos 

científicos e tecnológicos da fabricação convencional e automatizada; identificar e 

realizar a manutenção de máquinas de forma preventiva, corretiva e preditiva, aplicando 

os conhecimentos técnicos e tecnológicos. 

 

4.3 – Cursos de Graduação (Tecnologias, Licenciaturas, Bacharelados) 

 
➢ Tecnologia em Automação Industrial 

 
O Curso Superior de Tecnologia em Automação Industrial do Câmpus Piracicaba 

teve início no primeiro semestre letivo de 2013. São oferecidas 40 vagas para ingresso 

semestral em período noturno por meio do Sistema de Seleção Unificada – SISU e 
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através de processos simplificados para vagas remanescentes, por meio de edital 

específico. Outras formas de ingresso são reopção de curso ou transferência externa. 

A coordenação do curso é responsável por presidir o Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, órgão consultivo responsável pela concepção, consolidação e 

atualização do Projeto Pedagógico, e também o Colegiado do Curso, órgão deliberativo, 

normativo, de planejamento acadêmico e executivo, para os assuntos de política de 

ensino, pesquisa e extensão em conformidade com as diretrizes da instituição. 

O Curso Superior de Tecnologia em Automação Industrial tem por objetivos 

gerais disponibilizar ao mercado de trabalho um profissional de nível superior, 

adequado à realidade do desenvolvimento tecnológico e inserido no contexto social e 

humano, com competências e habilidades que lhe propiciem atribuições tais como: 

planejar serviços, programar atividades, administrar, gerenciar recursos, promover 

mudanças tecnológicas e aprimorar condições de segurança, qualidade, saúde e meio 

ambiente. Os objetivos específicos são: possibilitar ao aluno a aquisição de 

conhecimentos tecnológicos, de competências e de habilidades que permitam participar 

de forma responsável, ativa, crítica e criativa da vida em sociedade, na condição de 

Tecnólogo em Automação Industrial; formar profissionais para a área de automação 

industrial com embasamento teórico e prático e com capacidade de disseminar 

conhecimentos nessa área e inovar sistemas na área de automação industrial; capacitar 

o aluno a projetar e implementar sistemas na área de automação industrial e aplicar 

ferramentas de gestão tecnológica no gerenciamento de um processo industrial. 

 

➢ Licenciatura em Física 
 

O Curso Superior de Licenciatura em Física do Câmpus Piracicaba teve início no 

primeiro semestre letivo de 2013. São oferecidas 40 vagas para ingresso anual em 

período noturno por meio do Sistema de Seleção Unificada – SISU e através de processos 

simplificados para vagas remanescentes, por meio de edital específico. Outras formas 

de ingresso são reopção de curso ou transferência externa. 

A coordenação do curso é responsável por presidir o Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, órgão consultivo responsável pela concepção, consolidação e 

atualização do Projeto Pedagógico, e também o Colegiado do Curso, órgão deliberativo, 
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normativo, de planejamento acadêmico e executivo, para os assuntos de política de 

ensino, pesquisa e extensão em conformidade com as diretrizes da instituição. 

O Curso Superior de Licenciatura em Física tem por objetivos gerais atuar 

solidária e efetivamente para o desenvolvimento integral da pessoa humana e da 

sociedade por meio da geração e compreensão do saber, comprometida com a qualidade 

e com valores éticos e solidários; permitir o cumprimento do preceito constitucional da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para o avanço do 

ensino da Física como ciência e como profissão; propiciar, ao licenciando, uma formação 

teórica e prática, na área de ensino de Física, que lhe permita o desenvolvimento de uma 

visão crítica e uma intervenção adequada em distintos campos de atividade profissional; 

formar um profissional preocupado com a dimensão ética na sua área de atuação 

profissional; preparar o futuro profissional para lidar com as demandas sociais 

emergentes na educação; formar um futuro professor capaz de, com autonomia e 

responsabilidade social: (a) tomar decisões, envolvendo a seleção, adaptação e elaboração 

de conteúdos, recursos, estratégias e atividades de ensino, centradas na disseminação do 

conhecimento físico, de uma concepção adequada de ciência; (b) analisar criticamente 

seu próprio trabalho pedagógico, a realidade específica em que atua em suas dimensões 

sociais, e políticas e culturais, e a construção de conhecimento pelos alunos. 

Quanto aos objetivos específicos, ao final do curso o aluno deve estar apto a 

desenvolver uma ética de atuação profissional e a consequente responsabilidade social; 

compreendendo a Ciência como conhecimento histórico, desenvolvido em diferentes 

contextos sócio-políticos, culturais e econômicos; diagnosticar, formular e encaminhar a 

solução de problemas físicos, experimentais e teóricos, práticos ou abstratos, fazendo uso 

dos instrumentos laboratoriais apropriados; dominar princípios gerais e fundamentais da 

Física, estando familiarizado com suas áreas clássica, moderna e contemporânea; 

descrever e explicar fenômenos naturais, processos e equipamentos tecnológicos em 

termos de conceitos, teorias e princípios físicos gerais; ter conhecimentos básicos de 

informática, suficientes para que o futuro profissional saiba utilizar esta ferramenta 

poderosa no ensino da Física e na simulação de sistemas físicos; manter atualizada sua 

cultura científica geral e sua cultura técnica profissional específica. 

O perfil do profissional que se espera formar está de acordo com o Parecer 

CNE/CES nº. 1.304/2001, de 06 de novembro de 2001, e em conformidade com a 

Resolução CNE/CP n.1, de 18 de fevereiro de 2002. Nesse sentido, a Licenciatura em 
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Física está orientada para o ensino fundamental e médio, bem como habilita o egresso 

a prosseguir seus estudos em nível de pós-graduação, Lato Sensu ou Stricto Sensu. A 

formação do professor no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de são 

Paulo, Câmpus Piracicaba leva em conta tanto as perspectivas tradicionais de atuação 

dessa profissão, como a nova demanda regional que vem emergindo nos últimos anos. 

Desse modo, acreditamos que a formação proposta deve ser ao mesmo tempo ampla e 

flexível a fim de que o aluno desenvolva competências e habilidades às expectativas 

atuais e a capacidade de adequação às diferentes perspectivas de atuação futura. 

 

➢ Engenharia Mecânica 
 
O Curso Bacharelado em Engenharia Mecânica do Instituto Federal de São Paulo, 

Campus Piracicaba teve início no primeiro semestre letivo de 2014. São oferecidas 40 

vagas para ingresso anual em período integral por meio do Sistema de Seleção Unificada 

– SISU e através de processos simplificados para vagas remanescentes, por meio de 

edital específico. Outras formas de ingresso são reopção de curso ou transferência 

externa. 

A coordenação do curso é responsável por presidir o Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, órgão consultivo responsável pela concepção, consolidação e 

atualização do Projeto Pedagógico, e também o Colegiado do Curso, órgão deliberativo, 

normativo, de planejamento acadêmico e executivo, para os assuntos de política de 

ensino, pesquisa e extensão em conformidade com as diretrizes da instituição. 

O Curso Superior de Engenharia Mecânica tem por objetivo geral propiciar ao 

estudante um processo formativo que o habilitará a ser um profissional apto a produzir 

e aplicar conhecimentos científicos e tecnológicos na área de Engenharia Mecânica 

relacionados aos campos da pesquisa, aplicação industrial, planejamento e gestão, 

enquanto cidadão ético e com capacidade técnica e política. 

Os objetivos específicos são: dar condições para que os formandos possam prestar 

assistência tecnológica, através da adoção de novas práticas capazes de minimizar custos, 

obtendo-se maior eficácia nos métodos de fabricação; utilizar a pesquisa científica nos 

processos formativos como instrumento de construção e reconstrução do conhecimento e 

de transferência de tecnologia, visando à formação de profissionais aptos a contribuir para 

o desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interesse para os setores público e 
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privado na área de Engenharia Mecânica; oferecer práticas acadêmicas que contribuam 

para a formação de profissionais aptos a propor novas soluções a partir das dificuldades 

e/ou estrangulamentos empresariais apresentados, devido à falta de qualidade de 

materiais ou de processos de fabricação. 

 

 

➢ Engenharia Elétrica 
 
O Curso de Bacharelado em Engenharia Elétrica do Câmpus Piracicaba do 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de São Paulo teve início no primeiro semestre 

letivo de 2017. São oferecidas 40 vagas para ingresso anual em período integral por meio 

do Sistema de Seleção Unificada – SISU e através de processos simplificados para vagas 

remanescentes, por meio de edital específico. Outras formas de ingresso são reopção 

de curso ou transferência externa. 

A coordenação do curso é responsável por presidir o Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, órgão consultivo responsável pela concepção, consolidação e 

atualização do Projeto Pedagógico, e também o Colegiado do Curso, órgão deliberativo, 

normativo, de planejamento acadêmico e executivo, para os assuntos de política de 

ensino, pesquisa e extensão em conformidade com as diretrizes da instituição. 

O Curso Superior de Engenharia Elétrica tem, por objetivo geral, propiciar ao 

estudante um processo formativo que o habilitará a ser um profissional apto a produzir 

e aplicar conhecimentos científicos e tecnológicos na área de Engenharia Elétrica 

relacionados aos campos da pesquisa, aplicação industrial, e gestão, como cidadão ético 

e com capacidade técnica e política. 

Os objetivos específicos são: dar condições para que os formandos possam 

prestar assistência tecnológica, por meio da adoção de novas práticas capazes de 

minimizar custos, obtendo-se maior eficácia nos métodos de fabricação; utilizar a 

pesquisa científica nos processos formativos como instrumento de construção e 

reconstrução do conhecimento e de transferência de tecnologia, visando à formação de 

profissionais aptos a contribuir para o desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de 

interesse para os setores público e privado na área de Engenharia Elétrica; oferecer 

práticas acadêmicas que contribuam para a formação de profissionais aptos a propor 
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novas soluções a partir das dificuldades e/ou estrangulamentos empresariais 

apresentados, devido à falta de qualidade de materiais ou de processos de fabricação. 

 

➢ Engenharia de Computação 
 
O Curso de Bacharelado em Engenharia de Computação do Campus Piracicaba, 

com início previsto para o primeiro semestre de 2018, ofertará 40 vagas para ingresso 

anual em período integral por meio do sistema de Seleção Unificada – SISU e através de 

processos simplificados para vagas remanescentes, por meio de edital específico. Outras 

formas de ingresso são reopção de curso ou transferência externa. 

A coordenação do curso é responsável por presidir o Núcleo Docente 

Estruturante – NDE, órgão consultivo responsável pela concepção, consolidação e 

atualização do Projeto Pedagógico, e também o Colegiado do Curso, órgão deliberativo, 

normativo, de planejamento acadêmico e executivo, para os assuntos de política de 

ensino, pesquisa e extensão em conformidade com as diretrizes da instituição. 

O Curso de Bacharelado em Engenharia de Computação tem por objetivo geral 

propiciar ao estudante um processo formativo que o habilitará a ser um profissional 

apto a produzir e aplicar conhecimentos científicos e tecnológicos na área de Engenharia 

de Computação envolvendo a integração de áreas da Ciência da Computação e da 

Engenharia Elétrica como, por exemplo, no desenvolvimento de sistemas eletrônicos 

computacionais que unem equipamentos eletrônicos a softwares. O Curso também 

habilitará o estudante a compreender o impacto da computação e suas tecnologias na 

sociedade no que concerne ao atendimento e à antecipação estratégica das 

necessidades da sociedade, assim como desenvolver a capacidade de atuar de forma 

empreendedora, abrangente e cooperativa no atendimento às demandas sociais da 

região onde atua, do Brasil e do mundo. 

Com relação aos objetivos específicos: capacitar estudantes em Ciência da 

Computação, Matemática e Eletrônica visando à análise e ao projeto de sistemas de 

computação, incluindo sistemas voltados à automação e controle de processos 

industriais e comerciais, sistemas e dispositivos embarcados, sistemas e equipamentos 

de telecomunicações e equipamentos de instrumentação eletrônica; capacitar 

estudantes em conhecimentos que envolvam os direitos e propriedades intelectuais 
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inerentes à produção e à utilização de sistema de computação; capacitar estudantes 

para agir de forma reflexiva na construção de sistemas de computação, compreendendo 

o seu impacto direto ou indireto sobre as pessoas e a sociedade; capacitar estudantes 

para que entendam o contexto social no qual a Engenharia é praticada, bem como os 

efeitos dos projetos de Engenharia na sociedade; capacitar estudantes para que 

considerem os aspectos econômicos, financeiros, de gestão e de qualidade, associados 

a novos produtos e organizações; capacitar estudantes para que reconheçam o caráter 

fundamental da inovação e da criatividade e compreendam as perspectivas de negócios 

e oportunidades relevantes. 

O perfil profissional do egresso em Engenharia de Computação do IFSP está em 

conformidade com as Referências Curriculares Nacionais para os cursos de Engenharia 

de Computação conforme Resolução CNE/CES 5/2016. 

O profissional formado pelo Curso de Engenharia de Computação é dotado de 

competências e habilidades para planejar, especificar, projetar, implementar, testar, 

verificar e validar sistemas de computação (sistemas digitais), incluindo computadores, 

sistemas baseados em microprocessadores, sistemas de comunicações e sistemas de 

automação, seguindo teorias, princípios, métodos, técnicas e procedimentos da 

Computação e da Engenharia; compreender, implementar e gerenciar a segurança de 

sistemas de computação; gerenciar projetos e manter sistemas de computação;  

conhecer os direitos e propriedades intelectuais inerentes à produção e à utilização de 

sistemas de computação; desenvolver processadores específicos, sistemas integrados e 

sistemas embarcados, incluindo o desenvolvimento de software para esses sistemas; 

analisar e avaliar arquiteturas de computadores, incluindo plataformas paralelas e 

distribuídas, como também desenvolver e otimizar software para elas; projetar e 

implementar software para sistemas de comunicação; analisar, avaliar e selecionar 

plataformas de hardware e software adequados para suporte de aplicação e sistemas 

embarcados de tempo real; analisar, avaliar, selecionar e configurar plataformas de 

hardware para o desenvolvimento e implementação de aplicações de software e 

serviços; projetar, implantar, administrar e gerenciar redes de computadores; realizar 

estudos de viabilidade técnico-econômica. 
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4.4 - Pós-Graduação – Lato Sensu 

 

➢ Especialização em Educação em Direitos Humanos 

 

O tema dos direitos humanos alcança singular relevância nas sociedades 

contemporâneas. O conhecimento profundo dos direitos humanos – com sua ampla gama 

de documentos, leis, instâncias institucionais, concepções filosóficas etc. – compõe-se 

como base para a manutenção e avanço da própria democracia. Nesse sentido, a sociedade 

carece de profissionais capacitados a debaterem e defenderem os direitos fundamentais 

da humanidade. 

O tema dos direitos humanos assume uma dimensão central na própria concepção 

de vida em sociedade no contemporâneo. Por trás das noções de direitos humanos, 

encontra-se latente a compreensão acerca das possibilidades da vida e a análise das 

condições fundamentais, básicas para que a vida singular alcance toda sua potencialidade. 

Identificar situações nas quais os direitos humanos são sistematicamente violados 

representa um importante passo de denúncia de uma realidade que deve ser política e 

socialmente superada. 

A formação em Direitos Humanos constitui-se como passo fundamental para a 

construção de uma sociedade de fato democrática, guardiã do direito e da justiça. 

É neste sentido que o Câmpus Piracicaba propõe o curso de Pós-Graduação Lato 

Sensu  Educação em Direitos Humanos, uma vez que segundo o inciso VI do artigo 6o da 

Lei 11.892/2008, que trata da criação dos Institutos Federais, uma das finalidades e 

características dos institutos federais é: “qualificar-se como centro de referência no apoio 

à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação 

técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino” (BRASIL, 

2008). Dessa forma, os Institutos Federais, além de proporcionar ensino técnico e 

tecnológico no país, tem se constituído como espaços de formação de professores, tanto 

que, no artigo 8o da mesma lei, define-se que 20% das vagas do Instituto Federal são 

destinadas à formação docente.  

Outra questão de alta relevância diz respeito ao cumprimento da Meta 16 do Plano 

Nacional de Educação (2014 – 2024). Esta meta estabelece que, até o último ano de 

vigência deste PNE, deve-se formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por 

cento) dos professores da educação básica. Segundo dados do próprio plano, cerca de 
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70% dos professores da educação básica no Brasil possuem formação, em nível de 

graduação. No entanto, apenas 30% destes cursaram alguma pós-graduação. 

O curso de especialização em Educação em Direitos Humanos tem por objetivos 

gerais: desenvolver domínio dos conceitos fundamentais (filosóficos, sociológicos e 

legais) do campo dos Direitos Humanos; conhecer a trajetória histórica da construção da 

democracia e o entrelaçamento com os direitos humanos; desenvolver conhecimentos dos 

principais tratados internacionais de Direitos Humanos; analisar os principais 

documentos brasileiros a afirmarem os Direitos Humanos; compreender a abrangência 

dos Direitos Humanos no contemporâneo; conhecer, de maneira geral, a temática dos 

Direitos Humanos; formar docentes e educadores com competências na área dos direitos 

humanos para o desenvolvimento de temas e projetos em sala de aula e outros espaços 

formativos. 

Para alcançar estes objetivos gerais, o curso terá os seguintes objetivos 

específicos: desenvolver o domínio teórico dos conceitos fundamentais relacionados à 

temática dos Direitos Humanos; compreender e conceber o humano como ser portador de 

direitos fundamentais; conhecer os principais documentos e legislação acerca dos Direitos 

Humanos; conhecer a trajetória histórica da construção da noção moderna de Direitos 

Humanos; compreender os Direitos Humanos como decorrentes de lutas e conquistas 

históricas; conhecer as estruturas legais que atuam em prol da defesa dos Direitos 

Humanos; conhecer os espaços do Estado e da Sociedade Civil e suas relações, assim 

como atores e agentes sociais envolvidos na preconização dos direitos sociais; relacionar 

Direitos Humanos e Educação para a Cidadania e defesa e avanço da Democracia; 

contribuir com a formação teórico-prática de docentes e outros educadores na área dos 

direitos humanos, subsidiando-os para o desenvolvimento de temáticas e projetos nessa 

área.  

 

4.5 – Formação Inicial e Continuada 

 

A resolução no. 138/2015, de 08 de dezembro de 2015, aprovou a política de 

Formação Continuada de Professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de São Paulo (IFSP), constituindo-se em um conjunto de ações voltadas para 

o processo de aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional docente. 
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A Formação Continuada estabelece: 

• A reflexão sobre os saberes em suas dimensões técnicas, científicas e 

pedagógicas; 

• A discussão sobre o trabalho educativo na realidade institucional, sua 

complexidade e as suas necessidades; 

• A ressignificação das relações educativas nesta instituição; 

• A valorização dos saberes docentes e suas contribuições para o processo de ensino 

e aprendizagem e para a práxis educativa; 

• Subsídios teóricos e práticos para os fazeres profissionais docentes, para a 

superação de desafios e das dificuldades na atuação pedagógica. 

As ações desta política têm por objetivo promover a valorização do profissional 

da educação por meio da sua constante formação, propiciando momentos para a reflexão 

crítica do fazer pedagógico e para o estudo de referenciais teóricos e legislações 

educacionais que subsidiem as ações em sala de aula. Além disso, oportunizar discussões 

e divulgar materiais pertinentes às atividades de formação desenvolvidas e oferecer 

suporte pedagógico às demandas identificadas. 

A formação continuada de professores poderá ocorrer de duas formas:  

a) pontualmente, através de atividades internas e externas, tais como cursos, reuniões, 

encontros, congressos, jornadas, seminários, palestras, oficinas e b) periodicamente, em 

encontros e/ou reuniões pedagógicas (in loco), organizadas pela Equipe de Formação 

Continuada do campus. 

A Equipe de Formação Continuada é composta por docentes e representantes da 

Coordenadoria Sociopedagógica.  Alinhado às propostas da PRE, a Equipe elabora um 

cronograma de atividades que leva em consideração as necessidades, os desejos e os 

desafios do trabalho docente, propiciando momentos de reflexão e troca de saberes/ 

experiências, de forma colaborativa, contribuindo para desenvolvimento profissional. 
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5. POLÍTICAS E AÇÕES INSTITUCIONAIS 

 
Com base nas políticas institucionais que estabelecem que os eixos Ensino, 

Pesquisa e Extensão nos institutos federais devem atuar de forma indissociável, o 

Campus Piracicaba desenvolve diversas ações nestas áreas. Estamos em constante 

processo de desenvolvimento com a proposição de ações que contemplem os três eixos 

de atuação, procurando construir de forma dinâmica e participativa, a atuação na 

comunidade no entorno do campus, visando a atender e suprir as necessidades locais e 

regionais da comunidade onde está inserido. 

  

5.1 – Ações de apoio ao ensino e à aprendizagem 
 
5.1.1 – Atuação da Coordenadoria Sociopedagógica 
 

A Coordenadoria Sociopedagógica é composta por uma equipe multiprofissional, 

articulada e de ação interdisciplinar, que tem por objetivo assessorar o pleno 

desenvolvimento do processo educativo, orientando, acompanhando, intervindo e 

propondo ações que visam promover a qualidade do processo de ensino e aprendizagem. 

No campus Piracicaba, a equipe conta atualmente com seis servidores: pedagoga, 

psicólogo, assistente social, técnico em assuntos educacionais, intérprete de libras e uma 

técnica de laboratório que atua em atividades administrativas. É um setor subordinado à 

Diretoria Adjunta Educacional, responsável por acompanhar as deliberações dos 

conselhos consultivos e deliberativos e promover suas implementações; apresentar à 

comunidade escolar as ações vinculadas à Coordenadoria Sociopedagógica; propor e 

promover ações de acolhimento e integração dos estudantes, junto aos professores e 

coordenadores de curso; acompanhar os estudantes no processo de ensino-aprendizagem; 

atender, orientar, encaminhar e acompanhar os estudantes e familiares no âmbito 

sociopsicoeducacional; reunir subsídios para a construção, elaboração, atualização e 

reformulação do Projeto Político-Pedagógico do Campus; desenvolver, implantar e 

acompanhar programas e ações de apoio pedagógico, psicológico e social junto aos 

estudantes; identificar demandas, promover propostas e ações de formação continuada de 

docentes e de servidores que atuem na área educacional; orientar o corpo docente no que 

se refere as necessidades dos estudantes no processo de ensino-aprendizagem; elaborar 

instrumentos de pesquisas para compreender e analisar os motivos que levem à retenção 
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e à evasão dos estudantes em parceria com outras instâncias do IFSP; propor, implantar, 

acompanhar e avaliar propostas de prevenção e intervenção ao baixo rendimento, 

retenção e a evasão escolar; propor e colaborar com ações inclusivas e adaptativas de 

acordo com as demandas identificadas do Núcleo de Apoio as Pessoas com Necessidades  

Educacionais Específicas – NAPNE; estabelecer parcerias para promoção de ações 

culturais e educativas na perspectiva da Inclusão e do enfrentamento a preconceitos e 

valorização às diversidades; acompanhar a implantação e o desenvolvimento da Política 

de Assistência Estudantil; participar e contribuir nas instâncias de planejamento 

pedagógico; organizar e participar de reuniões com pais, em articulação com a CAE, 

coordenador e professores do curso; acompanhar e implementar políticas em conjunto 

com a Pró-reitoria de Ensino; orientar os estudantes sobre os seus direitos e deveres como 

cidadãos; contribuir na ação docente quanto aos procedimentos pedagógicos; propor 

ações afirmativas de acordo com as demandas identificadas; articular parcerias nas ações 

e promoção à saúde do estudante; participar na elaboração e execução de projetos, em 

parceria com outras instâncias do IFSP, com o intuito de proporcionar a formação integral 

do estudante; elaborar documentos e relatórios conforme instruções do Campus e da Pró-

Reitoria de Ensino; organizar e participar do Conselho de Classe; dialogar com as 

instâncias de representação estudantil, como grêmios, centros acadêmicos e 

representantes de sala, auxiliando nos encaminhamentos necessários; promover e/ou 

participar da organização de encontros, palestras e seminários destinados à comunidade 

escolar; analisar ocorrências de indisciplina/infrações registradas e encaminhadas pela 

CAE, realizando os encaminhamentos, acompanhamentos, orientações, articulações e 

intervenções necessárias e específicas em cada caso; acompanhar o registro, pelos 

professores, do desempenho e frequência dos alunos; apurar ocorrências de infração 

disciplinar, preferencialmente com o coordenador de curso, junto aos entes envolvidos, 

orientar o discente e elaborar o relatório de acompanhamento da ocorrência; cuidar do 

patrimônio do IFSP sob sua responsabilidade. 

 
5.1.2 – Recuperação contínua e paralela 
 

A recuperação é oferecida aos estudantes da educação básica, proporcionando 

oportunidades diversificadas que assegurem condições favoráveis à superação das 

dificuldades encontradas no seu percurso escolar. A recuperação contínua está inserida 

no trabalho pedagógico realizado no dia-a-dia da sala de aula, constituindo-se por 
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intervenções imediatas, dirigidas às dificuldades específicas assim que estas forem 

constatadas. Já a recuperação paralela é oferecida aos estudantes que não 

apresentarem os progressos previstos em relação aos objetivos e metas definidas para 

cada componente curricular, em horário que privilegie o atendimento ao estudante e 

que não coincida com as aulas regulares do seu curso. 

 
5.1.3 – Atendimento ao estudante 
 

O atendimento ao estudante compreende horário semanal disponibilizado pelos 

docentes a todos os estudantes para sanar dúvidas, revisar conteúdos, orientar projetos 

e trabalhos acadêmicos, bem como acompanhar os estudos relacionados aos 

componentes curriculares ministrados pelo docente. 

O horário de atendimento dos docentes faz parte do Plano Individual de Trabalho 

(PIT) e está disponível para consulta pública através do Sistema SUAP em   

https://suap.ifsp.edu.br/atividade_docente/consulta_publica_pit_rit/. 

 

5.1.4 – Projetos de Ensino 

Os projetos de ensino são desenvolvidos por meio do Programa de Bolsa de 

Ensino ou através de projetos voluntários, que têm por objetivo apoiar a participação 

dos estudantes em atividades acadêmicas e estudos que contribuam para a formação 

integrada e para o aprimoramento acadêmico e profissional. Os projetos são 

apresentados por meio de editais promovidos pelos campi do IFSP, que indicam os 

critérios de seleção do bolsista ou colaborador voluntário e atividades a serem 

desenvolvidas sob a supervisão do docente orientador. 

 
 

5.2 – Ações de apoio ao estudante 
 
5.2.1 - Assistência Estudantil 
 

A assistência estudantil é uma política institucional baseada no Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAEs). Os auxílios estudantis são repasses 

financeiros aos estudantes para custear, parcial ou integralmente, seus gastos, visando 

ampliar as condições de permanência e êxito nos cursos do IFSP. 
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A assistência estudantil é composta pelo Programa de Auxílio Permanência (PAP) 

e Programa de Ações Universais. 

O Programa de Auxílio Permanência é voltado aos estudantes em vulnerabilidade social 

e tem como principal objetivo apoiar a permanência na instituição, por meio dos 

seguintes auxílios financeiros mensais: alimentação, moradia, creche (apoio aos 

estudantes pais e mães), transporte, apoio didático-pedagógico e saúde. 

O Programa de Ações Universais é destinado a toda a comunidade discente do IFSP, 

independente de situação socioeconômica. As ações do programa são desenvolvidas 

por meio de projetos voltados para a área de cultura, esporte, inclusão digital e apoio 

às necessidades educacionais específicas dos estudantes e contam com a participação 

de professores, técnicos administrativos e estudantes. 

Todos(as) os(as) estudantes regularmente matriculados no IFSP podem 

participar dos Editais de Assistência Estudantil, entretanto, é necessário atentar às 

exigências e critérios estabelecidos nas normativas do Programa, os quais são descritos 

nos Editais do campus. Os auxílios estudantis são concedidos prioritariamente aos 

estudantes em vulnerabilidade social, com renda familiar per capita de até um salário-

mínimo e meio. 

O auxílio financeiro do Programa de Auxílio Permanência (PAP) é definido a partir 

do recurso anual disponibilizado ao campus pelo MEC, por intermédio da Política 

Nacional de Assistência Estudantil, e discriminado em Edital próprio, bem como 

composto por ações de acompanhamento sociopedagógico. 

O campus Piracicaba, por meio da Coordenadoria Sociopedagógica (CSP), lança 

semestralmente editais para recebimento de novas inscrições no Programa de Auxílio 

Permanência (PAP), e Programa de Assistência Estudantil (PAE) levando em 

consideração as datas das chamadas dos processos seletivos para possibilitar o acesso 

dos novos estudantes no programa. 

No ano de 2023, o orçamento anual do Campus Piracicaba para o PAP foi de R$ 

699.883,97 (seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e oitenta e três reais e noventa 

e sete centavos), o que possibilitou o atendimento de 323 estudantes no ano pelo 

Programa, sendo 149 dos cursos técnicos integrado ao ensino médio, 22 do ensino 

técnico em mecânica concomitante/subsequente e 152 estudantes dos cursos 
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superiores. As modalidades de auxílios financeiros concedidos foram: auxílio transporte, 

auxílio alimentação, auxílio moradia e ações universais. 

Em 2024 o orçamento anual previsto para o nosso campus foi de R$ 656.747,13 

(seiscentos e cinquenta e seis mil, setecentos e quarenta e sete reais e treze centavos). 

Foram atendidos 314 estudantes ao todo, sendo 165 dos cursos técnicos integrado ao 

ensino médio, 14 do ensino técnico em mecânica concomitante/subsequente e 135 

estudantes dos cursos superiores. As modalidades de auxílios financeiros concedidos no 

ano de 2024 foram: auxílio transporte, auxílio alimentação, auxílio moradia e ações 

universais. 

Em conformidade com os objetivos do programa, espera-se que os auxílios 

financeiros concedidos garantam o acesso à educação aos estudantes mais vulneráveis, 

e que, somado a outras formas de atendimento ao discente, possibilite sua permanência 

e êxito nos estudos. 

As ações desenvolvidas no Programa de Assistência Estudantil garantem a muitos 

alunos a igualdade de condições para a permanência na instituição de ensino, 

proporcionando a inclusão social daqueles que se apresentam em situação de 

vulnerabilidade social. 

 

5.2.2 – Alimentação Escolar 

 

 A alimentação escolar é um direito de todos os estudantes da educação básica 

pública brasileira, conforme a Constituição Federal e uma série de leis que 

regulamentam esse direito. Por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), são oferecidas alimentação escolar e ações de Educação Alimentar e Nutricional 

a estudantes de todas as etapas da educação básica pública. No IFSP são atendidos 

estudantes dos cursos técnicos integrado, concomitante e subsequente ao ensino médio 

e Proeja. 

 No campus Piracicaba, oferecemos lanche seco aos alunos do ensino médio 

integrado e temos a previsão de inauguração do Refeitório Estudantil no início de 2025. 

Destarte, serão ofertadas refeições para os cursos de educação básica do campus, a 

saber, cursos técnicos integrado e concomitante e subsequente ao ensino médio. 
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5.2.3 - Programa de Bolsa Discente 
 
 

Além das bolsas vinculadas à Pró-reitoria de Pesquisa e de Extensão, que fazem 

parte do programa de Bolsa Discente, instituído pela Resolução IFSP nº 568, de 5 de abril 

de 2012, há, também, a Bolsa de Ensino, vinculada à Pró-reitoria de Ensino. 

A Bolsa de Ensino oferece ao estudante a oportunidade de desenvolver atividades 

educacionais compatíveis com seu grau de conhecimento e aprendizagem e de interagir 

com os professores por meio de ações pedagógicas relacionadas às disciplinas dos cursos, 

apoiando os demais estudantes do IFSP. 

A seleção dos bolsistas é realizada por edital e os inscritos são entrevistados pelo 

professor responsável pelo projeto. Quanto à remuneração recebida pelos alunos, em 

muitos casos, é o que garante a dedicação do aluno ao curso, considerando que se não 

houvesse essa remuneração, muitos teriam que trabalhar para manter-se na instituição. Os 

professores responsáveis pelos projetos são responsáveis pela orientação do aluno e pelo 

acompanhamento de sua frequência. Também são responsáveis por emitir “parecer” do 

relatório das atividades de ensino, apresentadas pelo aluno-bolsista ao término do projeto. 

A partir do acompanhamento dos relatórios semestrais, pode-se concluir que a 

modalidade Bolsa Ensino traz resultados benéficos tanto ao bolsista quanto aos alunos 

que o procuram. O bolsista tem a oportunidade de estudar e refletir a sua própria ação, 

pois, nem sempre uma estratégia de ensino é eficiente para esclarecer as dúvidas de outro 

estudante. 

Os demais alunos se beneficiam por ter mais uma oportunidade de esclarecer as 

dúvidas e/ou refazer uma atividade com acompanhamento do bolsista/monitor. 

 

5.3 – Atuação dos núcleos 
 
5.3.1 – NAPNE - Ações Inclusivas 
 

O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas – 

NAPNE tem o propósito de implementar ações inclusivas, contribuindo para a reflexão 

sobre a prática da inclusão, a aceitação da diversidade, com o objetivo de romper as 

barreiras arquitetônicas, educacionais e atitudinais. O NAPNE também acompanha o 

desenvolvimento acadêmico dos estudantes com necessidades educacionais específicas, 

procurando realizar intervenções efetivas durante os seus percursos acadêmicos. 
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O Campus Piracicaba tem buscado sensibilizar docentes e comunidade escolar 

acerca da importância da formação de uma cultura inclusiva que promova o acesso, a 

permanência e o êxito de estudantes nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. O 

NAPNE atualmente conta com uma parceria com a Coordenação da Licenciatura em 

Física, no sentido de complementar a formação dos(as) estudantes com relação à 

educação inclusiva.   

O NAPNE, atualmente, atende e acompanha estudantes dos cursos Técnicos 

Integrados ao Ensino Médio, Técnicos Concomitantes e Cursos Superiores, que 

apresentaram laudo de necessidades educacionais específicas ou que estão em processo 

de diagnóstico. Estes casos, têm sido abordados nas reuniões dos Conselhos pedagógicos 

e de coordenações de cursos, sendo disponibilizado aos discentes orientações nas áreas 

pedagógica, psicológica ou social, estendidas às famílias quando necessário. 

O NAPNE tem como principal objetivo buscar o envolvimento do público-alvo 

da educação especial e de toda a comunidade escolar com a inclusão social e educacional 

de todos quebrando as barreiras arquitetônicas, educacionais e atitudinais, respeitando a 

diversidade e criando uma cultura da educação para a convivência. Entende-se como 

inclusão a garantia de acessibilidade, de acolhimento e de permanência dos estudantes na 

instituição de ensino, considerando as diferenças de cada um. 

 

Das Competências: 

I. Propor, estimular e acompanhar a implementação de acessibilidade arquitetônica, 

atitudinal, comunicacional e pedagógica no campus, para a transposição de barreiras; 

II. Fomentar a autonomia dos estudantes acompanhados pelo NAPNE ao estabelecer 

estratégias para a remoção de barreiras atitudinais, arquitetônicas, pedagógicas e 

comunicacionais no campus; 

III. Com apoio dos demais setores do campus, mediar as relações entre as famílias, o 

campus e os possíveis serviços institucionais indicados no Plano Ensino Individualizado 

(PEI) dos estudantes acompanhados pelo NAPNE; 

IV. Encaminhar e acompanhar, quando necessário, os estudantes atendidos pelo NAPNE 

a serviços oferecidos pela rede pública (municipal, estadual e/ou federal), que auxiliem 

no seu desenvolvimento; 
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V. Estimular o desenvolvimento de tecnologia assistiva por meio da sugestão, incentivo 

e/ou proposição de projetos internos e externos que visem à criação, à produção e à 

implementação de inovações tecnológicas inclusivas no IFSP; 

VI. Estimular parcerias do campus com instituições de ensino, instituições especializadas, 

ONGs e empresas públicas e privadas na produção de tecnologias assistivas da 

comunidade externa; 

VII. Participar de formações continuadas promovidas pelo IFSP e outras instituições na 

área de educação inclusiva; 

VIII. Disseminar conhecimentos adquiridos por meio de formações continuadas no 

campus, propor e realizar capacitações em ações inclusivas para a comunidade; 

IX. Participar do planejamento das atividades didático-pedagógicas do campus e 

acompanhar o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes acompanhados pelo 

NAPNE; 

X. Sugerir, apoiar, intermediar e implementar atividades e projetos no campus, que visem 

à discussão ou práticas para uma cultura inclusiva; 

XI. Sugerir, participar e acompanhar a implementação de políticas públicas de inclusão 

do IFSP; 

XII. Participar de eventos correlatos à área da inclusão no mundo do trabalho e dos que 

versem sobre a temática da inclusão escolar; 

XIII. Planejar a realização de eventos oficiais, de periodicidade anual, com a temática da 

inclusão escolar; 

XIV. Colaborar nos eventos oficiais do campus, aportando a temática da inclusão escolar 

e da formação integral dos estudantes, inclusive para o mundo do trabalho; 

XV. Motivar a realização de eventos oficiais anuais com a temática da inclusão escolar e 

do mundo do trabalho para as comunidades interna e externa, em parceria com a 

Assessoria de Ações Inclusivas; 

XVI. Estabelecer parcerias colaborativas com os docentes do campus, para delinear 

estratégias de acessibilidade para e durantes as aulas; 
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XVII. Indicar o acréscimo, no Plano Individual de Trabalho Docente (PIT), em conjunto 

com a Coordenação de Curso e docente do componente curricular, carga horária, além da 

estabelecida em normativa vigente, para que possam elaborar materiais, metodologias 

específicas e atividades individuais aos estudantes acompanhados pelo NAPNE; 

XVIII. Caberá ao NAPNE acompanhar e auxiliar os setores no levantamento de possíveis 

casos de estudantes com necessidades educacionais específicas ao longo do processo 

pedagógico; 

XIX. Incentivar e pleitear projetos de ensino, pesquisa e extensão que envolvam os 

pressupostos de inclusão no IFSP; 

XX. Estimular a participação dos estudantes que compõem o PAEE nos projetos de 

ensino, pesquisa e extensão. 

Constitui-se público-alvo das ações inclusivas do NAPNE Campus Piracicaba os 

estudantes PAEE, conforme legislação vigente. Estudantes que apresentem alguma(as) 

das condições abaixo: 

▪ Surdez 

▪ Cegueira 

▪ Deficiência múltipla 

▪ Deficiência física 

▪ Altas habilidades/superdotação 

▪ Deficiência Intelectual 

▪ Deficiência auditiva 

▪ Baixa visão 

▪ Autismo ou outro Transtorno Global do Desenvolvimento 

▪ Surdocegueira 

▪ Outras necessidades específicas. 

 
 
5.3.2 - NEABI 
 
 O Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI) tem por objetivo a 

promoção de estudos e ações sobre a temática das relações étnico-raciais na instituição, 
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acompanhando a implementação das Leis 10.639/2003 (que inclui no currículo a 

obrigatoriedade da temática história e cultura afro-brasileira); 11.645/2008 (que inclui 

no currículo a obrigatoriedade da temática da história e cultura indígena) e 12.711/2012 

(que estabelece um programa de ação afirmativa na educação brasileira) e 

desenvolvendo atividades formativas visando o enfrentamento do racismo 

institucional. O núcleo foi criado para que as questões étnico-raciais, como o racismo e 

a xenofobia, não fiquem à margem e sejam tratadas com a devida seriedade nas ações 

de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas no âmbito do IFSP ou que estejam a ele 

vinculadas. O NEABI possui coordenação centralizada e é composto por servidores e 

estudantes de diversos campi da instituição, representantes das pró-reitorias de Ensino, 

de Pesquisa e Pós-Graduação e de Extensão e membros da comunidade externa do IFSP. 

No Campus Piracicaba, o representante local do NEABI é o professor Adelino Francisco 

de Oliveira. 

 

5.4 – Atuação dos colegiados, conselhos e comissões 
 

5.4.1 - Conselho de Campus 

Conforme a Resolução 01/2016, o Conselho de Campus é o órgão normativo, 

consultivo e deliberativo, como instância máxima no âmbito de cada campus, por 

delegação do Conselho Superior do Instituto Federal de São Paulo. Conta com a 

composição do diretor, representantes docentes, discentes, técnicos-administrativo e 

sociedade civil.  

Compete a ele subsidiar e assessorar a Direção Geral do Campus, aprovando 

diretrizes para atuação local, propostas orçamentárias, projetos, regulamentos internos 

e normas disciplinares, entre outras atribuições. Assim, serão estabelecidas 

competências gerais do Conselho de Campus no que se refere a: informações da 

comunidade relativas a assuntos de caráter administrativo, de ensino, de pesquisa e de 

extensão; diretrizes e metas de atuação do Campus e o zelo pela adequada execução de 

sua política educacional; promoções e divulgações das atividades do IFSP junto à 

sociedade; questões submetidas à sua apreciação; propostas de projetos pedagógicos 

de cursos, bem como suas alterações. 

 



83 
 

5.4.2 - Colegiado de Curso  

O Colegiado de Curso, conforme Instrução Normativa PRE nº 14 de 18 de março 

de 2022, é um órgão consultivo e deliberativo de cada curso superior do IFSP. Composto 

pelo coordenador do curso, docentes, discentes e técnicos-administrativo, eleitos pelos 

pares, tem entre suas competências conduzir e aprovar os trabalhos de reestruturação 

do Projeto de Curso, fornecer pareceres específicos, avaliar as propostas de projetos e 

convênios etc. 

 

5.4.3 - Conselho de Classe (Pedagógico e de Curso) 

Os Conselhos de Classe do IFSP são organizados como instâncias consultivas 

(Conselho de Classe Pedagógico) e deliberativas (Conselho de Classe Deliberativo) e 

contam com a participação dos docentes da respectiva turma, do Coordenador de 

Curso/Área e do Pedagogo da Coordenadoria Sociopedagógica. 

 

➢ Conselho de Classe consultivo: também denominado Conselho de Classe 

Pedagógico, é presidido pelo Pedagogo da Coordenadoria Sociopedagógica ou, 

em sua ausência, pelo Coordenador de Curso e Técnico em Assuntos 

Educacionais da CSP. Ocorre de acordo com as necessidades apontadas pelo 

Coordenador do Curso ou pela Coordenadoria Sociopedagógica de cada Campus, 

com periodicidade bimestral, é dividido em três partes: na primeira, os docentes 

fazem uma análise da turma identificando progressos, detectando dificuldades 

da turma no processo de ensino e aprendizagem; na segunda, a Coordenadoria 

Sociopedagógica apresenta dados de evasão e outros que auxiliem a 

compreensão do panorama traçado na primeira parte e também proporá 

alternativas didático-pedagógicas a serem adotadas visando sanar as 

dificuldades encontradas; na terceira, os membros, se necessário, farão as 

considerações finais e possíveis encaminhamentos. 

➢ Conselho de Classe Deliberativo: são realizados ao final do período letivo e 

divididos em três partes: na primeira, o Representante da Coordenadoria 

Sociopedagógica faz uma análise da ficha individual de avaliação do estudante 

na série/módulo; na segunda, o Conselho de Classe elabora o parecer sobre a 

situação final do estudante na série/módulo; na terceira, após a conclusão do 
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Conselho de Classe, a Coordenadoria Sociopedagógica encaminha a lista à 

Coordenadoria de Registros Escolares, contendo a relação nominal dos 

estudantes submetidos ao conselho, devidamente assinada pelos professores e 

Coordenador de Curso/Área. 

 

5.4.4 – CPA 

A Comissão Própria de Avaliação – CPA, foi instituída no IFSP, em consonância 

com o art. 11, da Lei nº 10.861/2004, como órgão de coordenação, condução e 

articulação do processo interno de avaliação institucional, de orientação, de 

sistematização e de prestação de informações às unidades universitárias e ao SINAES - 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior. Ela é composta por representantes 

externos e internos ao IFSP (professores, alunos, servidores técnico-administrativos e 

representantes da comunidade civil externa) e tem como função coordenar a 

Autoavaliação Institucional do IFSP.  

O trabalho da CPA consiste na elaboração e aplicação de questionários anuais aplicados 

à toda comunidade do IFSP Campus Piracicaba (servidores e alunos de cursos superiores 

e pós-graduação), visando o levantamento, tabulação, posterior análise de dados 

necessários para o planejamento de metas e ações nos diferentes âmbitos de atuação 

do Campus (gestão administrativa, pedagógica e estratégica) e publicação. Nos últimos 

três anos (2022 a 2024), em média, os questionários aplicados no Campus Piracicaba 

foram respondidos por 55,2% dos integrantes da comunidade acadêmica, 

correspondente à 17,5%, 69,2% e 78,9% dos alunos, professores e técnicos 

administrativos, respectivamente. Estes dados devem servir como referência para a 

elaboração de diversos relatórios internos (tais como os Relatórios de Gestão, Relatórios 

do PDI, proposição dos novos Projetos de Cursos (PPCs), reformulação ou abertura de 

cursos etc.) e fornecer subsídios para o planejamento de ações e revisão de metas e 

objetivos por parte da equipe gestora. Além disso, com a abertura de cursos superiores 

a partir de 2014, o levantamento destes dados da CPA se tornou fundamental para a 

geração de dados e relatórios exigidos para a sua aprovação durante as avaliações de 

cursos realizada pelo MEC.  

A autoavaliação institucional é ainda uma importante ferramenta para verificar 

o nível de satisfação de servidores e alunos em relação ao funcionamento de setores, 
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instalações, políticas e serviços que envolvem a vida no Campus. Por meio desta 

avaliação a Instituição pode obter feedback valioso para o planejamento estratégico do 

Campus, possibilitando identificar áreas de melhoria e implementar medidas adequadas 

para aprimorar a experiência dos servidores e alunos, assim como a imagem do IFSP 

junto à comunidade externa. 

 

5.4.5 - Movimento Estudantil 
 

O Movimento Estudantil é canal para a construção da cidadania, mobilizando os 

indivíduos e colaborando para a formação de um profissional ético, cidadão e consciente 

de suas responsabilidades e de seus direitos. Fortalece o vínculo do estudante com a 

instituição de ensino e sua identidade, favorecendo as mais diversas formas de interação, 

além de representar e defender os interesses da categoria estudantil.  

Pode organizar-se por meio de Centros Acadêmicos, Diretórios Acadêmicos e do 

Diretório Central dos Estudantes. 

Os Centros Acadêmicos são entidades civis, independentes de partidos políticos, 

órgãos públicos ou privados, de caráter estudantil e sem fins lucrativos, que representem 

os discentes de cada curso dentro da estrutura administrativa de uma instituição. Devem 

estudar e debater problemas relacionados com as condições de estudo e rendimento 

acadêmico dos discentes, bem como podem e devem patrocinar o desenvolvimento do 

espírito universitário, eventos culturais e eventos esportivos.  

O Diretório Central dos Estudantes (DCE) é a entidade representativa de todos 

os estudantes do IFSP, com a função de organizar e de expressar as vontades, anseios e 

as posições políticas dos estudantes. Deve incentivar a participação dos estudantes nos 

acontecimentos políticos nacionais, internacionais e de interesse institucional. E, em 

consonância com os Centros Acadêmicos (CAs), devem criar políticas institucionais 

acadêmicas que promovam a conscientização discente sobre seus direitos e na criação 

de uma consciência crítica do papel da instituição educacional. 

No Campus Piracicaba, a Associação Atlética 1º de Fevereiro foi fundada no ano 

de 2016, sendo eleita a diretoria em dezembro de 2016 e tornando-se oficial no ano de 

2017. Seu objetivo principal é integrar os alunos por meio de esportes, eventos e 

atividades socioculturais dando visibilidade ao Instituto Federal na cidade de Piracicaba. 

A fim de atingir tais objetivos, a Associação Atlética 1º de Fevereiro conta com um 
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estatuto base no qual são definidos objetivos, deveres, direitos, condutas entre outros 

itens que facilitam e conduzem o crescimento do movimento estudantil no Campus. 

A criação do Grêmio Estudantil foi ganhando força conforme as turmas foram 

aumentando e foi efetivada apenas em 2018. Atualmente, o Campus Piracicaba conta 

com 1 Grêmio Estudantil, 1 Atlética e 1 Diretório Acadêmico. 

Ao longo de 2023-2024, as representações estudantis trabalharam em parceria 

com a gestão do campus auxiliando no planejamento e execução de algumas atividades, 

como o acolhimento e recepção dos alunos ingressantes e os sábados letivos, por 

exemplo, corroborando a proposta de trabalho colaborativo e construção do 

sentimento de pertencimento à Instituição. 

 
 

5.5 - Políticas e Ações de Extensão  
 

A Extensão consiste em um processo interdisciplinar, educativo, cultural, 

científico e político que promove a interação transformadora entre a instituição 

educacional e os diversos setores sociais. Assim, a Extensão configura-se como um 

espaço de produção de conhecimentos baseada na troca de saberes e experiências entre a 

Escola e a Sociedade.  

A Coordenadoria de Extensão busca a aproximação do Instituto Federal com a 

comunidade externa estabelecendo contato com empresas e instituições de ensino a fim 

de promover ações de parceria, acordos, convênios para implementar a política de 

desenvolvimento de atividades de extensão. Além disso, a extensão compreende todas as 

ações culturais, artísticas, desportivas, científicas e tecnológicas que envolvam a 

comunidade externa e não façam parte das atividades regulares de Ensino e Pesquisa, 

dessa forma as ações de Extensão consideram a inclusão social e a promoção do 

desenvolvimento regional sustentável como tarefas centrais a serem cumpridas, atentando 

para a diversidade cultural e defesa do meio ambiente, e inter-relacionando os saberes 

acadêmico e popular.  

Desta forma, no que concerne à política de estágios, a Coordenadoria de Extensão 

é quem supervisiona, divulga informações e vagas de estágios, orienta os estudantes em 

relação a documentação exigida e armazena essa documentação.  
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As ações e programas, projetos, cursos e eventos desenvolvidos no âmbito do 

IFSP visam envolver necessariamente os servidores (docentes e técnico-administrativos), 

estudantes e pessoas da comunidade externa.  

Listamos a seguir as principais ações de extensão: 

Acompanhamento de egressos: conjunto de ações implementadas para acompanhar o 

itinerário profissional do egresso a fim de identificar cenários junto ao mundo produtivo 

e retroalimentar o processo de ensino, pesquisa e extensão. 

 

Cursos de Extensão: Têm a finalidade de atender as demandas da sociedade e 

necessidades de aquisição, atualização e aperfeiçoamento de conhecimentos 

científicos, tecnológicos e profissionais de jovens e adultos, com necessidades 

identificadas a partir de pesquisas regionais, podendo ser ofertados em todos os níveis 

de escolaridade. 

 

Estágio e emprego: atividades de prospecção de oportunidades de estágio/emprego e 

de operacionalização administrativa do estágio (encaminhamento e documentação). 

Trabalho de conscientização sobre a importância do estágio. 

 

Eventos: podem ser organizados sob a forma de encontro, seminário, palestra, oficina, 

congresso, mostra entre outras. Com temáticas diversas, são voltados à participação e 

integração das comunidades externa e interna. 

 

Projetos sociais: conjunto de ações, técnicas e metodologias inovadoras, desenvolvidas 

na interação com a comunidade externa e apropriadas por essa. Têm como objetivos 

representar soluções para a inclusão social, as relações étnico-sociais, a geração de 

oportunidades e a melhoria das condições de vida. 

 

Relações internacionais: ações de intercâmbio, acordos de cooperação internacional e 

celebração de convênios destinados à melhoria do ensino, da pesquisa e da extensão. 
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Visitas Técnicas: atividades educacionais supervisionadas, desenvolvidas em ambientes 

externos ao IFSP, que visam a promover uma maior interação dos estudantes das 

diferentes áreas educacionais da instituição com o mundo do trabalho. 

 

Bolsa de Extensão: oferece ao estudante, de qualquer modalidade ou nível de ensino, 

bolsa para participar de projetos ou programas de extensão, cujas tematicas são 

diversas, inclusive culturais, e que incluem a participação em ações junto à comunidade 

externa. Tais projetos podem ser fomentados pela Pró-Reitoria de Extensão, por meio 

de editais de seleção de projetos e programas, ou pelo próprio Câmpus, por meio de 

editais internos. 

 

PROEXT: o Ministério da Educação, por meio de sua Secretaria de Ensino Superior 

(MEC/SESu), anualmente, lança editais para Projetos e Programas de Extensão 

Universitária. Alunos de curso superior poderão participar, como bolsistas, dos projetos 

contemplados. 

 
 

5.6 - Políticas e Ações de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
 

As ações de Pesquisa, voltadas à produção e à divulgação de conhecimentos e 

saberes científicos e tecnológicos, visam ao desenvolvimento por meio da investigação 

de fatos a fim de prover melhorarias da condição da vida coletiva. É, portanto, uma 

atividade intelectual relacionada diretamente com a aprendizagem e com o estímulo à 

criticidade e à criatividade de todos os sujeitos envolvidos (alunos de diferentes níveis, 

servidores e comunidade), promovendo, como consequência, o avanço social. Neste 

sentido, o Câmpus desenvolve as atividades de pesquisa e inovação vinculadas aos 

seguintes programas e ações: 

 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica (PIBIFSP) 

do IFSP, que oferece ao estudante de nível médio ou graduação a oportunidade de 

desenvolver atividades de pesquisa e/ou inovação em nível de iniciação científica com 

bolsa paga com recursos institucionais. O bolsista é vinculado a um servidor orientador 

com grau de Mestre ou Doutor, que acompanha suas atividades e analisa seus relatórios. 
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Neste programa, como parte da formação do aluno, é requisitado que ele apresente 

trabalho em um evento científico ou tecnológico reconhecido pela Pró-Reitoria de 

Pesquisa e Inovação. No final, são certificados o aluno, o orientador e os colaboradores da 

pesquisa. 

 

Programa Institucional Voluntário de Iniciação Científica e/ou Tecnológica 

(PIVICT) do IFSP, que oferece ao estudante de nível médio ou graduação a oportunidade 

de desenvolver atividades de pesquisa e/ou inovação em nível de iniciação científica sem 

ou com bolsa paga com recursos por meio de fundação de apoio ou por órgãos de fomento 

obtidas diretamente pelos pesquisadores. Da mesma forma, o bolsista é vinculado a um 

servidor orientador com grau de Mestre ou Doutor, que acompanha suas atividades e 

analisa seus relatórios. No final, recebem certificado o aluno, o orientador e os 

colaboradores da pesquisa. 

 

Programa de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica (PIBIC) e Programa de 

Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico (PIBITI) do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que, por meio de cotas 

institucionais, oferece bolsas a alunos de graduação para desenvolvimento de projetos de 

iniciação científica e para desenvolvimento de atividades, metodologias, conhecimentos 

e práticas próprias ao desenvolvimento tecnológico e processos de inovação sob a 

orientação de servidor com grau de Doutor ao longo de 12 (doze) meses. Como parte da 

formação do aluno, é requisitado que ele apresente trabalho em um evento científico ou 

tecnológico reconhecido pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação. No final, são 

certificados o aluno, o orientador e os colaboradores da pesquisa. 

 
Programa Institucional de Incentivo à Participação em Eventos Científicos e 

Tecnológicos para Servidores do IFSP (PIPECT), que concede passagens e diárias a 

servidores para participação e apresentação de trabalhos, com o nome do IFSP, em 

eventos científicos ou tecnológicos nacionais ou internacionais. 

 

Programa Institucional de Auxílio à Participação Discente em Eventos (PIPDE) do 

IFSP, que concede auxílio financeiro com recursos institucionais a alunos para 

participação e apresentação de trabalhos em eventos científicos ou tecnológicos nacionais 

ou internacionais, incluindo o Workshop de Negócios e Inovação. 
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Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), que visa conceder intercâmbio de alunos de 

graduação em instituições estrangeiras, concedendo bolsas que garantem, além da 

mobilidade internacional, recurso para despesas com estadia, alimentação e transporte 

local. 

 

Programa Pró-Equipamentos do IFSP, que provê a criação de infraestrutura mínima 

para a pesquisa com recurso institucional. Por meio da submissão de projetos pelos 

pesquisadores dos campi, após a seleção realizada pela PRP, os equipamentos são 

adquiridos pela própria Pró-Reitoria e o patrimônio é transferido para o campus solicitante. 

 
Acordos de Cooperação Técnica e Científica, por meio dos quais o IFSP mantém 

parcerias para realização de capacitação em nível de pós-graduação e para realização de 

atividade de pesquisa e inovação. Atualmente, são mantidos acordos com o Instituto de 

Pesquisas Energética e Nucleares (IPEN/CNEN), localizado no campus da Universidade 

de São Paulo (USP) na cidade de São Paulo, com o Instituto Tecnológico de Aeronáutica 

(ITA), localizado na cidade de São José dos Campos, e outro internacional com o Instituto 

Politécnico do Porto, localizado na cidade do Porto em Portugal, além de outros 

envolvendo, mais especificamente, os campus do IFSP. Informações sobre estes acordos 

estão disponíveis no sítio da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação (PRP) em 

http://prp.ifsp.edu.br. 

 
Congresso de Iniciação Científica e Tecnológica do IFSP (CINTEC), que é um evento 

anual, cujo objetivo é difundir as produções de pesquisadores e alunos em regime de 

iniciação científica ou tecnológica por meio de exposição oral, pôsteres e de palestras. A 

primeira edição foi realizada no campus de Guarulhos em 2010. Em números gerais, na 

4ª edição do CINTEC houve 220 trabalhos inscritos de 21 diferentes campi do IFSP e de 

outras instituições. Já em 2014, na 5ª edição realizada no campus de São João da Boa 

Vista nos dias 24 e 25 de setembro, foram submetidos 270 trabalhos de 28 campus do 

IFSP e mais 20 trabalhos de outras instituições, com crescimento de 32% de uma edição 

para outra. O 6º CINTEC ocorreu entre os dias 10, 11 e 12 de novembro de 2015 na cidade 

de Itapetininga, com mais de 400 trabalhos submetidos, contando com a participação de mais 

de 1.000 pessoas. 

 

http://prp.ifsp.edu.br/
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O Workshop de Negócios e Inovação do IFSP, que ocorre anualmente desde 2010 e 

tem como objetivo contribuir para difusão da cultura de inovação no Estado de São Paulo, 

promovendo amplo debate com segmentos da sociedade sobre Inovação e Empreendedorismo.  

 
Ação de incentivo à pesquisa via programas de pós-graduação: através da abertura de 

programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu se pretende incentivar as atividades 

de pesquisa e publicação no IFSP. 

 

Política de Inovação do IFSP, estabelecida pela resolução 431/2011 apresenta o 

regulamento das atividades relacionadas à proteção da propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia no IFSP. Várias ações capitaneadas pelo NIT são decorrentes 

do estabelecimento desta política, como pedidos de proteção (registros de programas de 

computador e patentes) e a exploração econômica dos inventos e conexos. 

 

Além das atividades de pesquisa que se inserem nos Programas, ações e políticas descritas 

acima, há um constante incentivo a atividades de pesquisa desenvolvidas durante as aulas, 

articulando ensino, pesquisa e extensão. 
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6. PLANO DE AÇÃO: DIAGNÓSTICO, OBJETIVOS E AÇÕES         

 

 

 Esse capítulo foi organizado de acordo com as dimensões associadas a estrutura 

do IFSP como: Ensino; Pesquisa, Inovação e Pós-graduação; Extensão; Administrativa. 

 As discussões apresentadas nos quadros a seguir foram elaboradas a partir de 

reuniões com a Comissão Própria de Avaliação (CPA). Todo resultado de uma avaliação 

realizada é analisado, inicialmente, pela CPA do campus. Essa análise é para a 

identificação de pontos de atenção que foram levantados pela pesquisa. Em seguida, a 

CPA encaminha cada ponto de atenção para o setor responsável dentro do campus. Os 

setores do campus devem discutir e apresentar ações que são inseridas no plano das ações 

do relatório da CPA. 

 Nesse sentido, esse capítulo é fruto de toda essa análise e discussão pelos setores 

do campus e equipe da CPA. Destacam-se que alguns diagnósticos levantados já foram 

solucionados ao longo da escrita desse documento. 
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6.1 - Dimensão: Ensino 

Eixos Diagnóstico Objetivos e metas Ações Prazos Responsáveis 

Divulgação 

Baixo conhecimento 

da existência do 

IFSP pela população 

de Piracicaba 

Ampliar a 

divulgação em 

eventos e escolas da 

cidade 

Fortalecer e 

incentivar a 

comissão de 

divulgação de cursos 

1º semestre de 2024 

DAE, Coordenação 

de Cursos, Comissão 

de Divulgação 

Integração com a 

pesquisa e a extensão 

Necessidade de uma 

ferramenta de 

acompanhamento de 

egressos 

Instituir uma 

plataforma de 

acompanhamento de 

egressos 

Criar comissão 

específica para 

acompanhamento de 

egressos 

1º semestre de 2025 

DAE, CEX, 

Coordenadores de 

Curso 

Integração com a 

pesquisa e a extensão 

Baixa aproximação 

com empresas 

Aumentar o contato 

com empresas 

Discutir ações como 

Semana de 

Tecnologia 

1º semestre de 2024 

DAE, CEX, 

Coordenadores de 

Curso 

Acompanhamento 

da implementação 

dos novos PPCs 

Adequação dos PPC 

dos cursos a nova 

realidade acadêmica 

e tecnológica 

Reformulação de 

PPC 

Reformulação de 

PPC 
2º semestre de 2023 

DAE, 

Coordenadores de 

Curso 

 

 

6.2 - Dimensão: Pesquisa, Inovação e Pós-graduação 

Eixos Diagnóstico Objetivos e metas Ações Prazos Responsáveis 
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Publicações 

Científicas 

Baixa divulgação 

dos trabalhos 

realizados no 

campus 

Criar semanas de 

divulgação dos 

trabalhos realizados  

Criar semanas 

específicas de 

divulgação 

Criar pílulas de 

conhecimento dos 

projetos 

desenvolvidos 

1º semestre de 2024 

DAE, CPI, 

Coordenadores de 

Curs 

Grupos de Pesquisa 

Baixa divulgação 

dos grupos de 

pesquisa 

Criar semanas de 

divulgação grupos 

de pesquisa  

Ampliação do uso do 

Integra 
1º semestre de 2024 

DAE, CPI, 

Coordenadores de 

Curso 

Eventos Científicos 
Falta de Visibilidade 

dos editais de auxílio 

Maior divulgação 

dos editais 

Envio por e-mail dos 

editais e publicação 

na página do campus 

1º semestre de 2023 DAE, CPI, CEX 

 

6.3 - Dimensão: Extensão 

Eixos Diagnóstico Objetivos e metas Ações Prazos Responsáveis 

Publicações 

Científicas 

Baixa divulgação 

dos trabalhos de 

extensão no campus 

Criar semanas de 

divulgação dos 

trabalhos realizados  

Criar semanas 

específicas de 

divulgação 

Criar pílulas de 

conhecimento dos 

projetos 

desenvolvidos 

1º semestre de 2024 

DAE, CEX, 

Coordenadores de 

Curs 
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Eventos Científicos 
Falta de Visibilidade 

dos editais de auxílio 

Maior divulgação 

dos editais 

Envio por e-mail dos 

editais e publicação 

na página do campus 

1º semestre de 2023 DAE, CPI, CEX 

 

 

6.4 - Dimensão: Administrativa 

Eixos Diagnóstico Objetivos e metas Ações Prazos Responsáveis 

Infraestrutura 
Falta de privacidade 

da sala docente 

Viabilizar salas com 

um número menor de 

docentes 

Possível 

remanejamento da 

biblioteca para outro 

local 

1º semestre de 2025 
DRG, DAE, DAA, 

CBI 

Infraestrutura 
Falta de espação de 

refeições 

Criação de um 

espaço 

Inauguração de novo 

espaço 
2º semestre de 2023 DRG, DAA, DAE 
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7. CONSTRUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJETO 

POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 

 

  O processo de construção do projeto político pedagógico de uma instituição de 

ensino é dinâmico, exige esforço coletivo e comprometimento. Para além de um documento 

escrito, deve ser legitimado nas ações. Constitui um desafio para a transformação da 

realidade que se apresenta. 

 A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, lei no 9394/1996, institui-se a 

gestão democrática como um princípio fundamental das instituições públicas de ensino. 

Observa-se no artigo 14 da referida lei que a gestão democrática é assegurada pela 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político pedagógico 

da instituição escolar. Neste sentido, para a elaboração do presente projeto pedagógico 

formou-se uma comissão, instituída pela Portaria PRC IFSP N° 0071, de 14 de setembro 

de 2021, com servidores e discentes que exercem diferentes funções, para o 

desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico (PPP) do campus. O trabalho da presente 

comissão foi balizado pelos documentos norteadores da Pró-Reitoria de Ensino quanto à 

estrutura e elaboração do Projeto Político Pedagógico: Ofício N° 23/2021 - PRO-

ENS/RET/IFSP e o Ofício N° 46/2021 - PRO-ENS/RET/IFSP. 

 Os trabalhos foram realizados após estudos acadêmicos sobre projeto político 

pedagógico, leitura dos documentos e normatizações do próprio IFSP e dos marcos 

regulatórios da legislação educacional, diagnóstico da realidade atual a partir de dados dos 

relatórios da CPA e da vivência no dia-a-dia da instituição e, por fim, redação e revisão do 

documento. Assim, o trabalho da comissão, a partir dos estudos acadêmicos e da 

contribuição dos agentes envolvidos no processo, aponta que este documento é provisório, 

pois entende que a complexidade da realidade social provoca mudanças constantes dentro 

da instituição de ensino. 

 O processo de avaliação do Projeto Pedagógico do campus é compreendido como 

uma ferramenta construtiva que busca, com a participação da comunidade acadêmica, 

diagnosticar problemas a serem solucionados e aspectos positivos que merecem ser 

mantidos e aprimorados. Assim, fundamenta, subsidia e viabiliza a tomada de decisões e a 

formulação e/ou redirecionamento de metas e objetivos.  

 O planejamento e a implementação do presente projeto, assim como seu 

desenvolvimento, são avaliados no Campus, objetivando analisar as condições de ensino e 
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aprendizagem dos estudantes, desde a adequação do currículo e a organização didático-

pedagógica até as instalações físicas. Para tanto, nos processos de avaliação do Projeto 

Pedagógico, é assegurada a participação do corpo discente, docente e técnico-

administrativo, além de outras possíveis representações em diferentes instâncias de 

participação e gestão democrática, tais como a Comissão Permanente de Avaliação (CPA), 

o Conselho de Campus (CONCAM) e no âmbito de cada curso, o Núcleo Docente 

Estruturante (NDE) e o Colegiado de Curso.  

 Os instrumentos, procedimentos, mecanismos e critérios de avaliação institucional 

do curso são estabelecidos pela CPA. Esta avaliação interna é periódica, com momentos 

específicos para discussão dos resultados, contemplando a análise global e integrada das 

diferentes dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades e finalidades da 

instituição e do curso em questão. A CPA tem atuação autônoma e atribuições de conduzir 

os processos de avaliação internos da instituição, bem como de sistematizar e prestar as 

informações solicitadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep). 

 Sendo assim, a CPA fornece informações e dados relevantes para que a comunidade 

possa rever e melhorar o Projeto Pedagógico.  

 Além das avaliações internas, os resultados de avaliações externas, tais como o 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e os dados apresentados pelo 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), também serão 

considerados nos processos de atualização e/ou reformulação do Projeto Pedagógico, 

visando sua melhoria.  

 Portanto, com vistas ao planejamento, construção e implementação de um projeto 

participativo, este documento concebe o processo avaliativo como forma de garantir a  

materialização e acompanhamento das diretrizes e metas norteadoras. Entende assim, que 

a avaliação, ou melhor, o processo de reavaliação periódica possibilita aferir a relevância 

das propostas como metas a serem alcançadas, envolvimento da comunidade interna e 

externa com os desafios institucionais, a disponibilidade de problematização, análise, 

identificação de avanços, retrocessos e direcionamento de estratégias necessárias à 

execução das ações necessárias à adequação entre os planos propostos e suas possibilidades 

de implementações. 
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Considerações Finais 

 

 Considerando que o Projeto Político Pedagógico é um documento que 

deve estar em constante reformulação, de maneira a contemplar as mudanças 

da escola, sugere-se que haja mais espaços de discussão para que toda 

comunidade escolar possa expressar suas ideias para melhoria da dinâmica 

escolar e do processo de ensino-aprendizagem. 
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